
Resumo da Programação Anual de Saúde - 2026

Município: Lajeado - RS
Estado: Rio Grande Do Sul

Região de Saúde: Região 29 - Vales e Montanhas

Período do Plano de Saúde:  2026-2029

Data de finalização: 05/05/2026 15:12:17

Status da PAS: Aprovado

Relação de Diretrizes, Objetivos, Metas Anualizadas e Indicadores
DIRETRIZ Nº 1 - Fortalecer a Atenção Primária à Saúde por meio da qualificação do acesso, do vínculo, do acompanhamento longitudinal e da integralidade do
cuidado ao longo do ciclo de vida, com ênfase na promoção, prevenção e manejo das condições prioritárias.

OBJETIVO Nº 1.1 - Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde e o cadastro da população na Atenção Primária à Saúde.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

1.1.1 Ampliar a cobertura da Atenção Primária à Saúde. Cobertura da atenção primária à saúde. 80,39 2025 Percentual 80,50 82,00 Percentual

Ação Nº 1 - Expandir a cobertura da Estratégia Saúde da Família por meio da implantação de uma nova equipe.

1.1.2 Ampliar o número de equipes de Estratégia de Saúde da Família. Número de equipes de Estratégia de Saúde da Família. 22 2025 Número 23 25 Número

Ação Nº 1 - Expandir a cobertura da Estratégia Saúde da Família por meio da implantação de uma nova equipe.

1.1.3 Ampliar o escore de vínculo e acompanhamento na Atenção Primária à
Saúde.

Escore de vínculo e acompanhamento dos usuários na
Atenção Primária à Saúde, conforme metodologia do SIAPS.

7,75 2025 Decimal 7,85 8,00 Decimal

Ação Nº 1 - Realizar revisão periódica dos cadastros dos usuários adscritos, com atualização das informações de vínculo e acompanhamento.

1.1.4 Ampliar a taxa de atendimentos por demanda programada. Taxa de atendimentos por demanda programada. 46,80 2025 Taxa 47,00 51,00 Taxa

Ação Nº 1 - Organizar e monitorar a distribuição das agendas de médicos e enfermeiros, assegurando que entre 50% e 70% dos atendimentos sejam destinados à demanda programada.

1.1.5 Ampliar a disponibilidade de transporte para realização de visita
domiciliar pelos profissionais da Atenção Primária à Saúde.

Número de turnos com disponibilidade de transporte para
realização de visita domiciliar pelos profissionais da Atenção
Primária à Saúde.

10 2025 Número 12 18 Número

Ação Nº 1 - Ampliar a oferta de transporte, em dois turnos, para viabilizar a realização de visitas domiciliares pelos profissionais da Atenção Primária à Saúde.
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1.1.6 Manter a adesão ao programa da Rede Bem Cuidar RS. Número de equipes da atenção primária à saúde com o
programa Rede Bem Cuidar.

2 2025 Número 2 2 Número

Ação Nº 1 - Assegurar a manutenção da adesão de, no mínimo, duas equipes da Atenção Primária à Saúde ao Programa Rede Bem Cuidar, garantindo a continuidade das ações previstas.

1.1.7 Implementar e manter equipe Multiprofissional (eMulti) na Atenção
Primária à Saúde.

Número de equipe Multiprofissional (eMulti) na Atenção
Primária à Saúde.

0 2025 Número Não
programada

1 Número

1.1.8 Ampliar o percentual de equipes que ofertam procedimentos,
atendimentos individuais e atividades coletivas em Práticas Integrativas
e Complementares em Saúde (PICS).

Percentual de equipes com registro de oferta de
procedimentos, atendimentos individuais e atividades
coletivas em PICS nos últimos seis meses.

38,00 2025 Percentual Não
programada

40,00 Percentual

1.1.9 Ampliar o percentual de equipes que realizaram pelo menos quatro
atendimentos em grupo relativos ao tema da saúde mental nos últimos
seis meses.

Percentual de equipes que realizaram pelo menos quatro
atendimentos em grupo relativos ao tema da saúde mental
nos últimos seis meses.

33,00 2025 Percentual 34,00 37,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar, executar e monitorar a realização de ao menos um atendimento em grupo sobre saúde mental por equipe a cada semestre, considerando a recente redefinição da meta de quatro para um grupo
semestral.

1.1.10 Ampliar o percentual de realização do tratamento diretamente
observado para tuberculose nos últimos seis meses.

Percentual de realização do tratamento diretamente
observado para tuberculose nos últimos seis meses.

40,00 2025 Percentual 41,00 44,00 Percentual

Ação Nº 1 - Estruturar e atualizar continuamente a lista de pacientes em tratamento de tuberculose, com definição do profissional responsável pela realização do Tratamento Diretamente Observado (TDO) e monitoramento
periódico da adesão e execução do TDO.

Ação Nº 2 - Realizar busca ativa dos pacientes quando indicado, bem como articular o cuidado com o serviço especializado de referência.

1.1.11 Ampliar o número de oficinas terapêuticas. Número de oficinas terapêuticas. 2 2025 Número 3 4 Número

Ação Nº 1 - Implantar uma nova oficina terapêutica, ampliando a oferta existente.

1.1.12 Ampliar o número de equipes da Atenção Primária à Saúde com acesso
ao programa de Controle do Tabagismo.

Número de equipes da Atenção Primária à Saúde com acesso
ao programa de Controle do Tabagismo.

2 2025 Número 3 3 Número

Ação Nº 1 - Implantar e capacitar uma equipe de Atenção Primária à Saúde no Programa de Controle do Tabagismo, garantindo oferta de atendimento clínico e grupal, além de acesso a terapias conforme protocolo.

OBJETIVO Nº 1.2 - Qualificar a atenção integral à saúde da mulher na Atenção Primária à Saúde, ampliando o acesso, a prevenção, o diagnóstico precoce e o acompanhamento
longitudinal ao longo do ciclo de vida.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

1.2.1 Assegurar a cobertura de gestantes com a primeira consulta de pré-
natal realizada até a 12ª semana de gestação.

Cobertura da primeira consulta de pré-natal até as 12 semanas de
gestação.

89,00 2025 Percentual 89,00 90,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar ações de educação em saúde pré-concepcional e busca ativa, quando couber, por meio de Agentes Comunitários de Saúde, para identificar gestantes e agendar a primeira consulta antes da 12ª semana.

Ação Nº 2 - Garantir a oferta de vagas prioritárias para pré-natal nas unidades de saúde e teleagendamento, a fim de reduzir o tempo até a primeira consulta.

Ação Nº 3 - Capacitar as equipes da APS sobre rastreamento precoce e reconhecimento de sinais e sintomas que demandam investigação de gestação.
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1.2.2 Ampliar o percentual de gestantes com pelo menos 7 consultas de
pré-natal realizadas durante a gestação.

Cobertura de pelo menos 7 consultas de pré-natal durante a
gestação.

52,00 2025 Percentual 55,00 60,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter agenda programada de pré-natal nas unidades de saúde, com reserva de vagas prioritárias e agendamento das consultas subsequentes, assegurando a realização de, no mínimo, 7 consultas durante a
gestação.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente as gestantes por meio de lista nominal por equipe, com acompanhamento do número de consultas realizadas e busca ativa de faltosas, visando reduzir perdas de seguimento e aumentar
a adesão ao pré-natal.

Ação Nº 3 - Garantir início precoce do pré-natal (até a 12ª semana).

Ação Nº 4 - Manter atualizados os protocolos e fluxos de atendimentos relacionados ao pré-natal.

1.2.3 Ampliar a cobertura de gestantes com, no mínimo, 03 visitas
domiciliares por ACS/TACS após a primeira consulta de pré-natal.

Cobertura de pelo menos 03 visitas domiciliares do ACS/TACS,
após a primeira consulta de pré-natal.

22,00 2025 Percentual 35,00 51,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter atualizadas as listas nominais de gestantes por equipe, com registro e monitoramento das visitas realizadas, permitindo identificar precocemente gestantes sem o número mínimo de visitas e realizar
busca ativa.

Ação Nº 2 - Capacitar os ACS/TACS quanto ao acompanhamento de gestantes no domicílio, com ênfase na importância das visitas, orientações essenciais e registro adequado das informações nos sistemas de saúde.

1.2.4 Manter a cobertura vacinal de gestantes com uma dose de DTPa, a
partir da 20ª semana de gestação, em no mínimo 95%.

Cobertura vacinal de uma dose de DTPa a partir da 20ª semana da
gestação.

100,00 2025 Percentual 95,00 95,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a oferta contínua da vacina dTpa nas unidades de saúde, com verificação sistemática da situação vacinal das gestantes a partir da 20ª semana durante as consultas de pré-natal.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a lista nominal de gestantes e acompanhamento das não vacinadas, promovendo intervenções rápidas para atingir e manter a meta de 95%.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa de gestantes elegíveis não vacinadas, por meio de ACS/TACS e contato telefônico, assegurando o comparecimento para imunização no período oportuno.

1.2.5 Ampliar a cobertura de puérperas com pelo menos 01 consulta
realizada por profissional médica(o) ou enfermeira(o) até 42 dias
pós-parto.

Cobertura de pelo menos 01 consulta por profissional médica(o) ou
enfermeira(o) até 42 dias pós - parto.

21,00 2025 Percentual 25,00 40,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar o agendamento da consulta puerperal ainda durante o pré-natal e na alta da maternidade, garantindo que a puérpera já saia com consulta marcada até 42 dias pós-parto.

Ação Nº 2 - Realizar busca ativa de puérperas no território por meio dos ACS/TACS, com identificação precoce dos partos e encaminhamento imediato para consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) na APS.

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente a lista de puérperas por equipe, com acompanhamento das consultas realizadas e busca ativa das faltosas, assegurando a cobertura da consulta puerperal no prazo estabelecido.

1.2.6 Ampliar a cobertura de gestantes com realização de testes rápidos
ou exames para sífilis, HIV e hepatites B e C no primeiro trimestre
da gestação.

Cobertura dos testes rápidos ou dos exames avaliados para sífilis,
HIV e hepatites B e C realizados no primeiro trimestre da gestação.

78,00 2025 Percentual 80,00 85,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a solicitação e realização oportuna dos testes rápidos e/ou exames laboratoriais para sífilis, HIV e hepatites B e C na primeira consulta de pré-natal, assegurando que todas as gestantes sejam testadas
ainda no primeiro trimestre.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a realização dos testes por meio de lista nominal de gestantes por equipe, com busca ativa das gestantes que não realizaram os exames no período adequado.

1.2.7 Ampliar o percentual de gestantes com prescrição de tratamento
para sífilis, conforme a classificação clínica, nos últimos 6 meses.

Percentual de gestantes com prescrição de tratamento para sífilis,
conforme a classificação, clínica nos últimos 6 meses.

89,00 2025 Percentual 89,00 92,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a testagem oportuna e o resultado dos exames para sífilis em gestantes, assegurando que a classificação clínica seja realizada precocemente e registrada adequadamente na primeira avaliação de pré-
natal.
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Ação Nº 2 - Capacitar as equipes de APS para o manejo clínico da sífilis na gestação, com ênfase na classificação clínica, prescrição imediata do tratamento conforme protocolo e notificação dos casos.

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente os casos de sífilis em gestantes por meio de lista nominal, com verificação da prescrição do tratamento e busca ativa de gestantes não tratadas ou com tratamento incompleto.

1.2.8 Assegurar que as gestantes realizem ao menos uma avaliação
odontológica durante a gestação, conduzida por cirurgião-dentista.

Cobertura de pelo menos uma avaliação odontológica realizada
durante o período da gestação por profissional cirurgiã (ão)
dentista.

64,00 2025 Percentual 65,00 65,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir o encaminhamento sistemático das gestantes para avaliação odontológica já na primeira consulta de pré-natal, com agendamento prioritário na agenda do cirurgião-dentista da APS.

Ação Nº 2 - Manter a integração do atendimento odontológico ao fluxo do pré-natal, promovendo articulação entre equipe de saúde da família e saúde bucal para busca ativa e agendamento das gestantes faltosas.

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente a realização da consulta odontológica por gestante, por meio de lista nominal das equipes, com identificação das não avaliadas e realização de busca ativa para garantir a cobertura.

1.2.9 Ampliar o percentual de mulheres entre 25 e 64 anos com, no
mínimo, um registro de exame de rastreamento para câncer do colo
do útero nos últimos 36 meses.

Cobertura de mulheres entre 25 e 64 anos com registro de pelo
menos um exame de rastreamento para câncer do colo de útero
nos últimos 36 meses.

21,90 2025 Percentual 22,40 26,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar busca ativa das mulheres de 25 a 64 anos no território, com apoio dos ACS/TACS, identificando aquelas sem registro de exame citopatológico nos últimos 36 meses e agendando coleta na unidade de
saúde.

Ação Nº 2 - Organizar oferta regular e ampliada de coleta do exame citopatológico, com agenda programada, horários estendidos e ações extramuros quando necessário, para facilitar o acesso das usuárias.

Ação Nº 3 - Implantar e manter lista nominal atualizada por equipe, com monitoramento mensal da cobertura do rastreamento, identificando faltosas e garantindo busca ativa para realização do exame.

Ação Nº 4 - Realizar ações de educação em saúde e mobilização comunitária, reforçando a importância do exame preventivo do câncer do colo do útero e incentivando a adesão periódica ao rastreamento.

1.2.10 Ampliar o percentual de adolescentes do sexo feminino e mulheres
entre 14 e 69 anos com, no mínimo, um atendimento sobre atenção
à saúde sexual e reprodutiva nos últimos 12 meses.

Cobertura de adolescentes do sexo feminino e mulheres entre 14 e
69 anos com registro de atendimento sobre atenção à saúde
sexual e reprodutiva realizado nos últimos 12 meses.

3,20 2025 Percentual 3,60 4,80 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar ações de educação em saúde e atendimento individual ou em grupo sobre saúde sexual e reprodutiva nas unidades de saúde e escolas, garantindo abordagem ativa de adolescentes e mulheres de 14 a
69 anos ao longo do ano.

Ação Nº 2 - Organizar busca ativa no território com apoio dos ACS/TACS, identificando adolescentes e mulheres sem registro de atendimento no último ano e agendando consulta no serviço de saúde.

Ação Nº 3 - Implementar monitoramento mensal por equipe com lista nominal da população alvo, acompanhando a realização dos atendimentos e promovendo convocação das usuárias que ainda não tiveram registro no
período de 12 meses.

1.2.11 Ampliar o percentual de mulheres entre 50 e 69 anos com, no
mínimo, uma mamografia de rastreamento para câncer de mama
nos últimos 24 meses.

Cobertura de mulheres entre 50 e 69 anos com registro de pelo
menos uma mamografia de rastreamento para câncer de mama
nos últimos 24 meses.

25,10 2025 Percentual 25,50 26,70 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar busca ativa de mulheres entre 50 e 69 anos no território, com apoio dos ACS/TACS, identificando aquelas sem mamografia nos últimos 24 meses e encaminhando para agendamento do exame, com
atenção também no acolhimento da unidade e durante as consultas realizadas por médicos(as) e enfermeiros(as), que devem identificar e encaminhar ativamente as usuárias elegíveis.

Ação Nº 2 - Manter organizado o fluxo de encaminhamento para realização de mamografia, garantindo acesso oportuno ao exame de rastreamento, com definição clara de responsabilidades entre os pontos da rede e
priorização das mulheres na faixa etária alvo.

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente a cobertura de mamografias por meio de lista nominal por equipe, com acompanhamento das mulheres em atraso e realização de busca ativa para garantir a realização do exame.

OBJETIVO Nº 1.3 - Aprimorar a atenção integral à saúde de crianças e adolescentes na Atenção Primária à Saúde, garantindo acesso, promoção da saúde, prevenção de
agravos, diagnóstico precoce e acompanhamento longitudinal ao longo das diferentes fases do desenvolvimento.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

1.3.1 Ampliar a cobertura de recém-nascidos com a primeira consulta
realizada por médico(a) ou enfermeiro(a) até o 30º dia de vida.

Cobertura da 1ª consulta realizada por profissional médica(o) ou
enfermeira(o), até o 30º dia de vida.

55,00 2025 Percentual 55,00 58,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar fluxo de atendimento prioritário para recém-nascidos nas unidades de saúde, com reserva de vagas na agenda de médicos(as) e enfermeiros(as), assegurando acesso oportuno à primeira consulta.

Ação Nº 2 - Realizar busca ativa de recém-nascidos no território com apoio dos ACS/TACS, garantindo a identificação precoce dos nascimentos e agendamento da primeira consulta na APS até o 30º dia de vida.

1.3.2 Assegurar que as crianças tenham pelo menos nove consultas
realizadas por médico(a) ou enfermeiro(a) nos primeiros dois anos
de vida.

Cobertura de pelo menos nove consultas realizadas por médica(o)
ou enfermeira(o) até dois anos de vida.

50,00 2025 Percentual 50,00 51,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar agenda programada de puericultura nas unidades de saúde, garantindo a marcação antecipada das consultas de acompanhamento da criança ao longo dos dois primeiros anos de vida, assegurando o
mínimo de nove consultas.

Ação Nº 2 - Realizar busca ativa de crianças no território com apoio dos ACS/TACS, identificando faltas às consultas de puericultura e mobilizando para o comparecimento às consultas de médico(a) ou de enfermeiro(a).

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente a linha de cuidado da criança por meio de lista nominal por equipe, acompanhando o número de consultas realizadas e intervindo precocemente nos casos de baixa adesão ao
acompanhamento.

1.3.3 Assegurar que as crianças tenham, no mínimo, nove registros de
peso e altura até completarem dois anos de vida.

Cobertura de pelo menos 09 registros de peso e altura até os dois
anos de vida.

32,00 2025 Percentual 34,00 40,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a realização e o registro sistemático de peso e altura em todas as consultas de puericultura, assegurando que cada contato da criança com a APS inclua a avaliação antropométrica.

Ação Nº 2 - Organizar calendário de acompanhamento infantil com consultas periódicas programadas, de modo a possibilitar a coleta regular de peso e altura ao longo dos primeiros dois anos de vida.

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente os registros antropométricos por meio de lista nominal das crianças, com apoio dos ACS/TACS para identificação de faltas e busca ativa das crianças com registros insuficientes.

1.3.4 Garantir que as crianças recebam, no mínimo, duas visitas
domiciliares por ACS/TACS, sendo a primeira até o 30º dia de vida e
a segunda até os seis meses.

Cobertura de pelo menos duas visitas domiciliares por ACS/TACS,
sendo a 1ª até os primeiros 30 dias de vida e a segunda até os 06
meses de vida.

7,00 2025 Percentual 10,00 26,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar o planejamento mensal das visitas domiciliares pelos ACS/TACS, garantindo a realização da primeira visita ao recém-nascido até o 30º dia de vida e a segunda até os seis meses, conforme área de
abrangência.

Ação Nº 2 - Realizar monitoramento sistemático dos nascimentos por meio de lista nominal por equipe, assegurando o acompanhamento das visitas programadas e a identificação de crianças que não receberam as visitas no
prazo estabelecido.

Ação Nº 3 - Fortalecer a integração entre equipe de enfermagem, médico(a) e ACS/TACS, para comunicação imediata dos nascimentos e ativação precoce do fluxo de acompanhamento domiciliar da criança.

1.3.5 Garantir que as crianças menores de dois anos tenham esquema
vacinal completo, com todas as doses recomendadas para difteria,
tétano, coqueluche, hepatite B, Haemophilus influenzae tipo b,
poliomielite, sarampo, caxumba e rubéola.

Cobertura vacinal de menores de dois anos contra difteria,
tétano, coqueluche, hepatite b, infecções causadas por
haemophilus influenzae tipo b, poliomielite, sarampo, caxumba e
rubéola, com todas as doses recomendadas.

92,00 2025 Percentual 95,00 95,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar verificação sistemática da situação vacinal das crianças menores de dois anos em todas as consultas de puericultura e atendimentos na APS, garantindo atualização imediata do esquema vacinal
conforme calendário nacional.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a cobertura vacinal por meio de lista nominal por equipe, identificando crianças com vacinas pendentes e implementando ações rápidas para regularização do esquema vacinal.
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Ação Nº 3 - Organizar busca ativa de crianças com esquema vacinal incompleto, com apoio dos ACS/TACS, promovendo convocação e agendamento para atualização das doses em atraso.

1.3.6 Garantir que as crianças recebam a primeira dose da vacina tríplice
viral aos 12 meses.

Cobertura vacinal da primeira dose de tríplice viral para crianças
de 12 meses.

100,00 2024 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar verificação ativa do calendário vacinal nas consultas de puericultura, garantindo que todas as crianças ao completarem 12 meses recebam encaminhamento imediato para aplicação da primeira dose da
tríplice viral.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a cobertura da tríplice viral (1ª dose) por meio de lista nominal por equipe, identificando atrasos e promovendo ações rápidas para atualização do esquema vacinal.

Ação Nº 3 - Organizar busca ativa de crianças que completaram 12 meses sem registro da vacina tríplice viral, com apoio dos ACS/TACS, realizando convocação e agendamento para vacinação oportuna.

1.3.7 Assegurar que as crianças e adolescentes do sexo feminino entre 9 e
14 anos recebam, no mínimo, uma dose da vacina HPV.

Cobertura de crianças e adolescentes do sexo feminino entre 9 e
14 anos com registro de pelo menos uma dose da vacina HPV.

90,00 2025 Percentual 90,00 90,00 Percentual

Ação Nº 1 - Monitorar mensalmente a cobertura vacinal do HPV por meio de lista nominal por equipe, com identificação de faltosas e realização de busca ativa para garantir a aplicação da dose recomendada.

Ação Nº 2 - Organizar ações de vacinação nas escolas e em campanhas comunitárias, ampliando o acesso e facilitando a adesão das meninas na faixa etária alvo à vacinação contra o HPV.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa de crianças e adolescentes do sexo feminino entre 9 e 14 anos no território, com apoio dos ACS/TACS, identificando não vacinadas e garantindo o agendamento e aplicação da vacina HPV na
unidade de saúde ou em ações extramuros.

1.3.8 Manter em, no máximo, 7% a proporção de gestantes adolescentes
(10 a 19 anos) em relação ao total de gestantes.

Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias 10
a 19 anos

7,00 2025 Proporção 7,00 7,00 Proporção

Ação Nº 1 - Desenvolver ações de educação em saúde sexual e reprodutiva voltadas a adolescentes, em articulação com o Programa Saúde na Escola e comunidade, visando à prevenção da gravidez na adolescência.

Ação Nº 2 - Identificar adolescentes no território com necessidades de acompanhamento em saúde sexual e reprodutiva e realizar busca ativa, com apoio dos ACS/TACS, quando indicado.

Ação Nº 3 - Garantir acesso a métodos contraceptivos e aconselhamento reprodutivo nas unidades de saúde, mediante atendimento qualificado e sigiloso para adolescentes e ampliação da oferta de planejamento
reprodutivo.

Ação Nº 4 - Monitorar mensalmente a proporção de gestantes adolescentes por equipe, com análise da lista nominal e desenvolvimento de ações intersetoriais imediatas nos territórios com aumento do indicador.

1.3.9 Manter a adesão e a execução qualificada do programa Primeira
Infância Melhor.

Percentual de meses com execução regular das ações do
programa Primeira Infância Melhor.

0,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter adesão e a execução qualificada do Programa Primeira Infância Melhor, por meio do acompanhamento sistemático das famílias, qualificação das visitas domiciliares e integração entre equipe de saúde e
visitadores, garantindo a continuidade das ações de promoção do desenvolvimento infantil na primeira infância.

1.3.10 Ampliar o número de equipes da Atenção Primária à Saúde com
adesão ao Programa Saúde na Escola.

Número de equipes da Atenção Primária à Saúde com adesão ao
Programa Saúde na Escola.

18 2025 Número 18 22 Número

Ação Nº 1 - Manter 18 equipes da Atenção Primária à Saúde com adesão ao Programa Saúde na Escola, garantindo a continuidade das ações intersetoriais entre saúde e educação, com planejamento anual das atividades,
monitoramento da execução e fortalecimento da articulação com as escolas do território.

OBJETIVO Nº 1.4 - Fortalecer a atenção integral às condições crônicas na Atenção Primária à Saúde, ampliando o acesso, a estratificação de risco, a prevenção de complicações,
o diagnóstico oportuno e o acompanhamento longitudinal e multiprofissional.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)
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de
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1.4.1 Ampliar o percentual de pessoas com Diabetes Mellitus com, no
mínimo, uma consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) a cada seis
meses.

Cobertura de pessoas com Diabetes Mellitus com pelo menos
uma consulta realizada por profissional médica(o) ou
enfermeira(o) nos últimos 6 meses.

25,00 2025 Percentual 27,00 30,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar o acompanhamento sistemático das pessoas com Diabetes Mellitus por meio de lista nominal por equipe, garantindo o agendamento programado de consultas com médico(a) ou enfermeiro(a) a cada
seis meses.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a periodicidade das consultas dos pacientes com Diabetes Mellitus, com análise dos registros e intervenção imediata nos casos de ausência de acompanhamento dentro do período de seis
meses.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa de usuários com Diabetes Mellitus em atraso de consulta, com apoio dos ACS/TACS, promovendo convocação e reengajamento no cuidado contínuo na APS.

1.4.2 Ampliar o percentual de pessoas com Diabetes Mellitus com, no
mínimo, duas visitas domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo
de 30 dias entre elas, ao longo dos últimos 12 meses.

Cobertura de pelo menos duas visitas domiciliares para pessoas
com Diabetes Mellitus por ACS/TACS, com intervalo mínimo de
30 dias, realizadas nos últimos 12 meses.

41,00 2025 Percentual 45,00 51,00 Percentual

Ação Nº 1 - Implantar e manter lista nominal de pessoas com Diabetes Mellitus por ACS, com registro e acompanhamento das visitas domiciliares realizadas, permitindo identificar usuários sem o número mínimo de visitas e
realizar a busca ativa.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a execução das visitas domiciliares, promovendo a identificação precoce de lacunas no acompanhamento e a intensificação das ações junto aos usuários com maior risco ou baixa adesão.

Ação Nº 3 - Organizar o planejamento mensal das visitas domiciliares para pessoas com Diabetes Mellitus, garantindo a realização de no mínimo duas visitas anuais por usuário, com intervalo mínimo de 30 dias entre elas.

1.4.3 Ampliar o percentual de pessoas com, no mínimo, um exame de
hemoglobina glicada nos últimos seis meses.

Cobertura de pelo menos um registro de Hemoglobina Glicada,
nos últimos 6 meses.

25,00 2025 Percentual 27,00 30,00 Percentual

Ação Nº 1 - Solicitar sistematicamente o exame de hemoglobina glicada nas consultas de acompanhamento de pessoas com Diabetes Mellitus, garantindo periodicidade semestral conforme protocolo clínico.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a realização do exame de hemoglobina glicada por meio de lista nominal por equipe, identificando lacunas e garantindo intervenção rápida para manter a periodicidade semestral do
exame.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa de usuários com Diabetes Mellitus com exame de HbA1c em atraso, com apoio dos ACS/TACS, promovendo convocação para coleta e atualização do monitoramento laboratorial.

1.4.4 Ampliar o percentual de pessoas com Diabetes Mellitus com, no
mínimo, uma avaliação dos pés realizada nos últimos 12 meses.

Cobertura de pelo menos uma avaliação dos pés em pessoas
com Diabetes Mellitus, realizado nos últimos 12 meses.

0,76 2025 Percentual 5,00 8,00 Percentual

Ação Nº 1 - Capacitar as equipes de saúde da APS para a realização sistemática da avaliação dos pés diabéticos, reforçando a importância da prevenção de complicações e do registro adequado no prontuário.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente a cobertura da avaliação dos pés por meio de lista nominal de pessoas com Diabetes Mellitus por equipe, com identificação dos usuários sem registro no período de 12 meses e realização
de busca ativa para avaliação oportuna.

Ação Nº 3 - Garantir a realização da avaliação dos pés em pessoas com Diabetes Mellitus como acompanhamento anual de rotina na APS.

1.4.5 Ampliar o percentual de pessoas com hipertensão com, no mínimo,
uma consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) nos últimos seis meses.

Cobertura de pessoas com hipertensão com pelo menos uma
consulta realizada por profissional médica(o) ou enfermeira(o),
nos últimos 6 meses.

30,00 2025 Percentual 32,00 35,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar o acompanhamento sistemático das pessoas com hipertensão por meio de lista nominal por equipe, garantindo o agendamento de consultas com médico(a) ou enfermeiro(a) a cada seis meses
conforme protocolo da APS.
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Ação Nº 2 - Realizar busca ativa de usuários hipertensos em atraso de consulta, com apoio dos ACS/TACS, promovendo convocação para reavaliação clínica e reengajamento no cuidado contínuo.

1.4.6 Ampliar o registro de medição da pressão arterial em pessoas com
hipertensão, garantindo, no mínimo, um registro nos últimos seis
meses.

Cobertura de pessoas com hipertensão com pelo menos 01
registro de medição da pressão arterial, realizado nos últimos 6
meses.

30,00 2025 Percentual 32,00 35,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a aferição e o registro sistemático da pressão arterial em todas as consultas e atendimentos de pessoas com hipertensão na APS, assegurando ao menos um registro semestral no prontuário.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente os registros de pressão arterial por meio de lista nominal por equipe, identificando usuários sem aferição no período e implementando ações imediatas para regularização do
acompanhamento.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa de usuários com hipertensão e sem registro de medição nos últimos seis meses, com apoio dos ACS / TACS, mobilizando para aferição periódica.

1.4.7 Ampliar o percentual de pessoas com hipertensão com pelo menos 01
(um) registro de peso e altura, nos últimos 12 meses.

Cobertura de pessoas com hipertensão com pelo menos 01 (um)
registro de peso e altura, nos últimos 12 meses.

30,00 2025 Percentual 32,00 35,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a aferição e o registro de peso e altura em pessoas com hipertensão durante as consultas de acompanhamento na APS, assegurando pelo menos um registro anual no prontuário.

Ação Nº 2 - Monitorar mensalmente os registros de peso e altura por meio de lista nominal por equipe, identificando lacunas no acompanhamento e implementando ações para garantir a atualização anual dos dados
antropométricos.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa de usuários com hipertensão sem registro de peso e altura nos últimos 12 meses, com apoio dos ACS/TACS, promovendo convocação para atualização das medidas antropométricas.

1.4.8 Ampliar o percentual de pessoas com hipertensão com, no mínimo,
duas visitas domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30
dias, nos últimos 12 meses.

Cobertura de pessoas com hipertensão com pelo menos duas
visitas domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30
dias, realizadas nos últimos 12 meses.

36,10 2025 Percentual 37,00 40,00 Percentual

Ação Nº 1 - Mapear e estratificar as pessoas com hipertensão adscritas às microáreas, organizando listas nominais atualizadas para acompanhamento pelos ACS/TACS.

Ação Nº 2 - Programar agenda de visitas domiciliares pelos ACS/TACS, garantindo o planejamento para realização de, no mínimo, duas visitas por usuário hipertenso ao ano, com intervalo mínimo de 30 dias entre elas.

Ação Nº 3 - Monitorar e qualificar continuamente os registros das visitas domiciliares no sistema de informação.

OBJETIVO Nº 1.5 - Qualificar a atenção à saúde da pessoa idosa na Atenção Primária, ampliando ações de promoção da saúde, prevenção de complicações, diagnóstico precoce
e cuidado contínuo coordenado por equipe multiprofissional.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
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1.5.1 Assegurar que as pessoas idosas realizem, no mínimo, uma
consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) nos últimos 12 meses.

Cobertura de pessoas idosas com pelo menos uma consulta por
profissional médica(o) ou enfermeira(o) realizada nos últimos 12
meses.

67,60 2025 Percentual 68,00 70,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar e atualizar o cadastro das pessoas idosas no território, com busca ativa daquelas sem consulta registrada nos últimos 12 meses, utilizando prontuário eletrônico e apoio dos ACS.

Ação Nº 2 - Ampliar e qualificar o acesso das pessoas idosas aos serviços de saúde, assegurando a priorização dos casos sem registro de consulta nos últimos 12 meses.

Ação Nº 3 - Monitorar mensalmente o indicador e qualificar os registros das consultas, com devolutiva às equipes sobre o desempenho e ajustes no processo de trabalho para garantir o alcance da meta.

1.5.2 Garantir que as pessoas idosas tenham, no mínimo, dois
registros simultâneos de peso e altura para avaliação
antropométrica nos últimos 12 meses.

Cobertura de pessoas idosas com pelo menos dois registros
simultâneos de peso e altura para avaliação antropométrica nos
últimos 12 meses.

46,00 2025 Percentual 47,00 49,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a aferição simultânea de peso e altura em todas as oportunidades de atendimento da pessoa idosa na unidade de saúde, incluindo acolhimento, triagens prévias aos atendimentos individuais com
profissionais de nível superior e atividades coletivas.

Ação Nº 2 - Realizar busca ativa das pessoas idosas sem registros antropométricos no último ano, com apoio dos ACS.

Ação Nº 3 - Monitorar periodicamente os registros de peso e altura no sistema de informação, com análise da adequação dos registros antropométricos.

1.5.3 Garantir que as pessoas idosas recebam, no mínimo, duas visitas
domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30 dias, nos
últimos 12 meses.

Cobertura de pessoas idosas com registro de pelo menos 02 visitas
domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30 dias,
realizadas nos últimos 12 meses.

28,20 2025 Percentual 28,50 30,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar e organizar cronograma de visitas domiciliares pelos ACS/TACS, garantindo a realização de, no mínimo, duas visitas anuais por pessoa idosa, com intervalo mínimo de 30 dias entre elas.

Ação Nº 2 - Atualizar e monitorar a lista nominal das pessoas idosas do território, identificando aquelas sem visitas registradas e priorizando sua inclusão nas agendas de visitas domiciliares.

Ação Nº 3 - Acompanhar mensalmente os registros das visitas domiciliares nos sistemas de informação, com devolutiva às equipes para qualificação dos registros e correção de inconsistências, assegurando o cumprimento
da meta.

1.5.4 Garantir que as pessoas idosas recebam avaliação
multidimensional anual.

Cobertura anual de avaliação multidimensional da pessoa idosa. 8,99 2025 Percentual 15,00 16,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar o fluxo de atendimento para realização da avaliação multidimensional da pessoa idosa.

Ação Nº 2 - Identificar e priorizar as pessoas idosas que não realizaram avaliação multidimensional no último ano, com apoio dos ACS para busca ativa e agendamento na unidade de saúde.

Ação Nº 3 - Monitorar periodicamente a realização e o registro das avaliações multidimensionais, com análise do alcance da meta, do cuidado e dos registros.

OBJETIVO Nº 1.6 - Aprimorar a atenção integral à saúde bucal na Atenção Primária à Saúde, ampliando ações de acesso, prevenção, educação em saúde, diagnóstico precoce e
cuidado longitudinal, considerando todas as fases do ciclo de vida.
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1.6.1 Ampliar o acesso para a primeira consulta odontológica
programada na Atenção Primária à Saúde.

Cobertura de 1ª consulta odontológica programada na APS. 5,90 2025 Percentual 6,00 7,00 Percentual

Ação Nº 1 - Qualificar os registros das primeiras consultas odontológicas programadas na Atenção Primária à Saúde, assegurando o registro adequado e completo nos sistemas de informação.

Ação Nº 2 - Planejar e implementar ações de qualificação da oferta da primeira consulta odontológica programada, visando ampliar o acesso e organizar o fluxo de atendimento na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 3 - Realizar acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados do indicador, visando subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das ações.

1.6.2 Garantir a cobertura de tratamento odontológico concluído
na Atenção Primária à Saúde.

Cobertura de tratamento odontológico concluído na Atenção Primária à
Saúde.

49,50 2025 Percentual 49,70 50,50 Percentual

Ação Nº 1 - Qualificar os registros de tratamentos odontológicos concluídos na Atenção Primária à Saúde, assegurando o registro adequado nos sistemas de informação.

Ação Nº 2 - Planejar e implementar ações de acompanhamento dos tratamentos odontológicos em andamento, visando garantir sua conclusão e ampliar a cobertura de tratamentos finalizados na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 3 - Realizar acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados do indicador, visando subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das ações.

1.6.3 Reduzir a taxa de exodontia na Atenção Primária à Saúde. Taxa de exodontia na Atenção Primária à Saúde. 3,40 2025 Taxa 3,40 3,30 Taxa

Ação Nº 1 - Qualificar os registros das exodontias realizadas na Atenção Primária à Saúde, assegurando o registro adequado.

Ação Nº 2 - Fortalecer ações de prevenção e ampliação do tratamento conservador em saúde bucal, com foco na redução de procedimentos de exodontia na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 3 - Realizar acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados do indicador, visando subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das ações.

1.6.4 Assegurar a escovação dental supervisionada na faixa
etária de 6 a 12 anos.

Percentual de escovação dental supervisionada na faixa etária entre 6 e
12 anos.

6,20 2025 Percentual 6,40 7,00 Percentual

Ação Nº 1 - Qualificar os registros da escovação dental supervisionada na faixa etária de 6 a 12 anos, garantindo o correto preenchimento das informações.

Ação Nº 2 - Planejar e executar a escovação dental supervisionada na faixa etária de 6 a 12 anos, em articulação com o Programa Saúde na Escola.

Ação Nº 3 - Realizar acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados do indicador, visando subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das ações.

1.6.5 Ampliar o percentual de procedimentos odontológicos
preventivos na Atenção Primária à Saúde.

Percentual de procedimentos odontológicos preventivos na Atenção
Primária à Saúde.

19,80 2025 Percentual 20,00 23,00 Percentual

Ação Nº 1 - Qualificar os registros dos procedimentos odontológicos preventivos realizados na Atenção Primária à Saúde, assegurando o preenchimento correto no sistema de informação.

Ação Nº 2 - Fortalecer as ações voltadas ao fortalecimento dos procedimentos odontológicos preventivos na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 3 - Realizar acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados do indicador, visando subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das ações.

1.6.6 Ampliar a proporção de tratamentos restauradores
atraumáticos na Atenção Primária à Saúde.

Proporção de tratamentos restauradores atraumáticos, em relação ao
total de procedimentos restauradores realizados.

0,30 2025 Proporção 0,40 0,70 Proporção

Ação Nº 1 - Qualificar os registros dos tratamentos restauradores atraumáticos realizados na Atenção Primária à Saúde, assegurando o preenchimento correto das informações no sistema.
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Ação Nº 2 - Fortalecer a utilização de tratamentos restauradores atraumáticos pelas equipes de saúde bucal, ampliando sua aplicação na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 3 - Realizar acompanhamento e monitoramento contínuo dos resultados do indicador, visando subsidiar a tomada de decisão e o aprimoramento das ações.

1.6.7 Realizar no mínimo 12 avaliações anuais do programa de
próteses dentárias.

Número de avaliações anuais do programa de próteses dentárias. 12 2025 Número 12 12 Número

Ação Nº 1 - Monitorar o programa de próteses dentárias, garantindo a realização de, no mínimo, uma avaliação mensal.OBJETIVO Nº 1.7 - Qualificar a atenção à alimentação e nutrição na Atenção Primária à Saúde, ampliando o acesso às ações de promoção da alimentação saudável, prevenção
de agravos nutricionais e cuidado longitudinal.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

1.7.1 Ampliar o percentual de equipes que realizaram pelo menos uma
atividade com o tema alimentação saudável nos últimos 6 meses.

Percentual de equipes que realizaram pelo menos uma atividade
com o tema alimentação saudável nos últimos 6 meses.

90,00 2025 Percentual 91,00 94,00 Percentual

Ação Nº 1 - Promover a realização de atividades educativas sobre alimentação saudável nas equipes da Atenção Primária à Saúde, com apoio da gestão, garantindo planejamento, registro e acompanhamento semestral
dessas ações para ampliar a cobertura do indicador.

1.7.2 Ampliar o número de pessoas com avaliação antropométrica. Número de pessoas com avaliação antropométrica. 34.141 2025 Número 34.200 34.500 Número

Ação Nº 1 - Organizar a realização rotineira da avaliação antropométrica (peso e altura) em todos os pontos de contato do usuário com a Atenção Primária à Saúde, incluindo acolhimento, nas triagens prévias ao atendimento
com profissionais de nível superior e em atividades coletivas.

Ação Nº 2 - Assegurar a execução correta dos procedimentos de aferição antropométrica, garantindo a precisão e a padronização das medidas obtidas.

Ação Nº 3 - Desenvolver ações que ampliem a realização de aferição e avaliação de medidas antropométricas na Atenção Primária à Saúde.

1.7.3 Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em crianças de 0 a 5
anos.

Taxa de excesso de peso em crianças de 0 a 5 anos. 13,43 2025 Taxa 13,40 13,30 Taxa

Ação Nº 1 - Ampliar a realização do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil na Atenção Primária à Saúde, com monitoramento das crianças de 0 a 5 anos.

Ação Nº 2 - Desenvolver ações de promoção da alimentação saudável e prevenção do excesso de peso na primeira infância, incluindo orientações às famílias nas consultas, grupos e atividades educativas.

Ação Nº 3 - Realizar busca ativa e acompanhamento das crianças com excesso de peso, com apoio dos ACS, garantindo avaliação periódica e acompanhamento multiprofissional quando necessário.

1.7.4 Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em crianças de 6 a 10
anos.

Taxa de excesso de peso em crianças de 6 a 10 anos. 35,93 2025 Taxa 35,90 35,70 Taxa

Ação Nº 1 - Desenvolver ações para ampliar o acompanhamento do estado nutricional de crianças de 6 a 10 anos na Atenção Primária à Saúde, com avaliação periódica de peso, altura e IMC.

Ação Nº 2 - Desenvolver ações de promoção da alimentação saudável e estímulo à prática de atividade física nas escolas e na comunidade, em articulação com a rede intersetorial e o Programa Saúde na Escola.

Ação Nº 3 - Identificar e acompanhar crianças com excesso de peso, com busca ativa, orientação às famílias e encaminhamento para acompanhamento multiprofissional quando necessário.

1.7.5 Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em adolescentes. Taxa de excesso de peso em adolescentes. 40,04 2025 Taxa 40,00 39,60 Taxa

Ação Nº 1 - Realizar o acompanhamento periódico do estado nutricional de adolescentes na Atenção Primária à Saúde, com avaliação antropométrica e monitoramento do IMC nas ações de rotina.
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Ação Nº 2 - Desenvolver ações educativas sobre alimentação saudável, autocuidado e prática de atividade física voltadas aos adolescentes, em articulação com espaços comunitários e o Programa Saúde na Escola.

Ação Nº 3 - Identificar e acompanhar adolescentes com excesso de peso, com busca ativa, orientação individual e familiar e, quando necessário, encaminhamento para acompanhamento multiprofissional.

1.7.6 Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em adultos. Taxa de excesso de peso em adultos. 71,83 - Taxa 71,00 71,00 Taxa

Ação Nº 1 - Ampliar o monitoramento do estado nutricional de adultos na Atenção Primária à Saúde, com realização e registro regular de medidas antropométricas (peso, altura e IMC).

Ação Nº 2 - Desenvolver ações de promoção da alimentação saudável e incentivo à prática de atividade física para adultos, por meio de grupos, atendimentos individuais e ações comunitárias.

Ação Nº 3 - Identificar e acompanhar pessoas adultas com excesso de peso, com busca ativa, orientação em saúde e encaminhamento para acompanhamento multiprofissional quando necessário.

1.7.7 Reduzir a taxa de excesso de peso em idosos. Taxa de excesso de peso em idosos. 58,35 2025 Taxa 58,20 57,80 Taxa

Ação Nº 1 - Realizar acompanhamento nutricional e antropométrico periódico das pessoas idosas na Atenção Primária à Saúde, com monitoramento de peso, altura e IMC nas consultas, triagens e demais oportunidades de
cuidado.

Ação Nº 2 - Desenvolver ações de promoção da alimentação saudável e orientações específicas para a população idosa, considerando necessidades nutricionais, condições crônicas e funcionalidade.

Ação Nº 3 - Identificar e acompanhar pessoas idosas com excesso de peso, com busca ativa, orientação individual e familiar e, quando necessário, encaminhamento para acompanhamento multiprofissional.

1.7.8 Assegurar a execução do programa de distribuição de leite em
conformidade com as normativas vigentes.

Percentual de execução do programa de distribuição de leite. 100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a organização e atualização dos critérios de inclusão e acompanhamento dos beneficiários do programa de distribuição de leite.

Ação Nº 2 - Realizar o monitoramento periódico dos beneficiários do programa, com verificação da elegibilidade, atualização cadastral e acompanhamento das condicionalidades estabelecidas.

Ação Nº 3 - Assegurar o controle e a logística de distribuição do leite, com registro adequado das entregas e acompanhamento da execução pelas equipes responsáveis, garantindo conformidade com as normativas.

OBJETIVO Nº 1.8 - Aprimorar a atenção integral à saúde das populações em situação de vulnerabilidade e desigualdade social, ampliando o acesso, a equidade, as ações de
promoção, prevenção, diagnóstico precoce e o cuidado longitudinal, considerando as especificidades territoriais e sociais.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

1.8.1 Assegurar que as equipes da APS, em territórios com presença de população
indígena, sigam os protocolos de atenção a essa população, conforme
normativas vigentes.

Percentual de equipes da Atenção Primária à Saúde, em
territórios com presença de população indígena, que
seguem os protocolos de atenção à população indígena.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Promover a capacitação e atualização das equipes da Atenção Primária à Saúde que atuam em territórios com presença de população indígena, garantindo o conhecimento e a aplicação dos protocolos de atenção
conforme normativas vigentes.

Ação Nº 2 - Monitorar e apoiar a implementação dos protocolos de atenção à saúde da população indígena nas unidades de saúde, com acompanhamento periódico das práticas assistenciais e devolutiva às equipes para
qualificação do cuidado.

1.8.2 Assegurar as pessoas privadas de liberdade tenham acesso a uma equipe de
atenção à saúde prisional de referência, conforme as normativas vigentes.

Percentual de unidades prisionais com equipe de saúde
prisional implantada.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a referência das pessoas privadas de liberdade às equipes de Atenção Primária Prisional, conforme as normativas vigentes, assegurando a cobertura assistencial no território prisional.

1.8.3 Ampliar a cobertura de acompanhamento das condicionalidades de saúde do
Programa Bolsa Família.

Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de
saúde do Programa Bolsa Família.

87,00 2025 Percentual 91,00 91,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar busca ativa das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família com condicionalidades de saúde pendentes, com apoio dos ACS, priorizando atualização de dados e convocação para acompanhamento
na unidade de saúde

Ação Nº 2 - Organizar fluxos de atendimento para monitoramento das condicionalidades de saúde, garantindo avaliação periódica de crescimento, vacinação e acompanhamento nutricional conforme exigências do programa.

Ação Nº 3 - Monitorar sistematicamente os registros das condicionalidades de saúde no sistema de informação, com análise da cobertura e devolutiva às equipes para qualificação dos registros e ampliação do alcance.

1.8.4 Assegurar a oferta de aperfeiçoamento aos profissionais da APS voltadas à
atenção às populações específicas (LGBTQIA+, população negra, imigrantes,
quilombolas, ciganos e outros grupos em situação de vulnerabilidade).

Percentual de profissionais de saúde da APS que
participaram de aperfeiçoamento voltado à atenção às
populações específicas.

0,00 2025 Percentual 25,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar e ofertar ações de educação permanente para os profissionais da Atenção Primária à Saúde, com foco na atenção integral às populações específicas (LGBTQIA+, população negra, imigrantes, quilombolas,
ciganos e outros grupos em situação de vulnerabilidade), em articulação com a gestão e instituições parceiras.

Ação Nº 2 - Promover a participação e o monitoramento das equipes da APS nas atividades de aperfeiçoamento, garantindo adesão às capacitações e compartilhamento e aplicação dos conhecimentos na prática assistencial.

DIRETRIZ Nº 2 - Fortalecer a Atenção Especializada à Saúde por meio da ampliação do acesso, qualificação das linhas de cuidado e integração com a Atenção
Primária, garantindo continuidade assistencial e integralidade do cuidado ao longo do ciclo de vida.

OBJETIVO Nº 2.1 - Fortalecer a atenção especializada em saúde mental, garantindo o acesso oportuno, a qualificação do cuidado e a continuidade da assistência às pessoas em
sofrimento psíquico, com integração à Rede de Atenção à Saúde.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida
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2.1.1 Garantir o desenvolvimento de ações de matriciamento realizadas
pelos profissionais dos Centros de Atenção Psicossocial junto às
equipes da Atenção Primária, conforme preconizado.

Número de ações de matriciamento realizadas pelos profissionais
dos Centros de Atenção Psicossocial junto às equipes da Atenção
Primária.

12 2025 Número 36 36 Número

Ação Nº 1 - Realizar ações de matriciamento em saúde mental pelos Centros de Atenção Psicossocial junto às equipes da Atenção Primária à Saúde, incluindo discussões de casos, atendimentos compartilhados e apoio
técnico no território.

Ação Nº 2 - Monitorar e registrar as ações de matriciamento realizadas, com acompanhamento periódico da frequência, da qualidade das discussões de caso e da articulação entre os serviços, assegurando a execução
conforme preconizado.

2.1.2 Qualificar a atenção psicossocial visando à redução das internações
por transtornos mentais e comportamentais.

Índice de internações por transtornos mentais e comportamentais
(por 100 mil habitantes).

457 2025 Número 455 452 Número

Ação Nº 1 - Fortalecer o acompanhamento longitudinal em saúde mental, com identificação precoce de casos e seguimento regular dos usuários em sofrimento psíquico.

Ação Nº 2 - Ampliar a articulação entre Atenção Primária e Centros de Atenção Psicossocial, com realização de matriciamento, construção de projetos terapêuticos singulares e manejo compartilhado dos casos mais
complexos.

Ação Nº 3 - Monitorar os casos de internações por transtornos mentais e comportamentais, com análise periódica dos determinantes, identificação de usuários de risco e desenvolvimento de estratégias de prevenção de
novas internações.

2.1.3 Assegurar atenção em saúde mental, por equipe qualificada, à
população e aos trabalhadores afetados por eventos climáticos,
desastres ou outras situações de calamidade pública.

Número de equipes de saúde mental qualificadas e disponíveis
para resposta a emergências e desastres.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Organizar fluxos de atendimento em saúde mental para situações de desastres e calamidades públicas, garantindo acolhimento imediato e acompanhamento contínuo por equipes qualificadas da rede de atenção
psicossocial.

Ação Nº 2 - Capacitar profissionais para atuação em contextos de emergência e desastres, com foco no manejo do sofrimento psíquico e identificação de situações de maior vulnerabilidade entre a população e trabalhadores
afetados.

2.1.4 Retomar e manter ativo o Comitê de Promoção à Vida, assegurando
reuniões periódicas.

Número anual de reuniões realizadas pelo Comitê de Promoção à
Vida.

0 2025 Número 2 4 Número

Ação Nº 1 - Reativar e estruturar o Comitê de Promoção à Vida, com definição de composição, responsabilidades e calendário de encontros periódicos, garantindo seu funcionamento contínuo.

Ação Nº 2 - Realizar e monitorar os encontros periódicos do Comitê de Promoção à Vida, assegurando registro das discussões, encaminhamentos e acompanhamento das ações pactuadas.

2.1.5 Restabelecer e manter ativo o Grupo de Trabalho Intersetorial
(Educação, Assistência Social, Conselho Tutelar, entre outros),
garantindo uma reunião a cada dois meses.

Número de reuniões do Grupo de Trabalho Intersetorial
(Educação, Assistência Social, Conselho Tutelar, entre outros).

0 - Número 3 6 Número

Ação Nº 1 - Restabelecer o Grupo de Trabalho Intersetorial, com definição formal dos integrantes, instituições participantes, responsabilidades e calendário de reuniões bimestrais.

Ação Nº 2 - Realizar e acompanhar as reuniões bimestrais do Grupo de Trabalho Intersetorial, assegurando registro das discussões, pactuação de ações intersetoriais e monitoramento dos encaminhamentos definidos.

2.1.6 Qualificar um profissional do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e
Drogas para atuar na abordagem e redução de danos.

Número de profissionais do Centro de Atenção Psicossocial Álcool
e Drogas qualificado para atuar na abordagem e redução de
danos.

- 2025 Número Não
programada

1 Número

2.1.7 Garantir a oferta periódica de educação permanente e continuada
para profissionais que atuam nos Centros de Atenção Psicossocial,
com foco na saúde mental, prevenção de violências, uso de drogas,
suicídio e combate a estigmas.

Oferta periódica de educação permanente e continuada para
profissionais que atuam nos Centros de Atenção Psicossocial, com
foco na saúde mental, prevenção de violências, uso de drogas,
suicídio e combate a estigmas.

100,00 2025 Proporção 25,00 100,00 Proporção
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Ação Nº 1 - Planejar e ofertar ações de educação permanente e continuada para os profissionais dos Centros de Atenção Psicossocial, contemplando temas prioritários como saúde mental, prevenção de violências, uso de
drogas, suicídio e enfrentamento do estigma.

Ação Nº 2 - Garantir a participação dos profissionais nas atividades de educação permanente, com monitoramento e registro das ações realizadas, assegurando a atualização contínua das práticas de cuidado em saúde
mental.

OBJETIVO Nº 2.2 - Fortalecer a atenção às crianças neurodivergentes.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação
da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

2.2.1 Manter o funcionamento e qualificação do serviço de atendimento às crianças
neurodivergentes, assegurando acesso contínuo e acompanhamento
multiprofissional.

Número de serviços com equipe multiprofissional
qualificada para o atendimento às crianças
neurodivergentes.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Garantir a manutenção e organização do fluxo de atendimento às crianças neurodivergentes.

Ação Nº 2 - Promover a qualificação contínua das equipes envolvidas no atendimento às crianças neurodivergentes, por meio de educação permanente, discussão de casos e monitoramento da qualidade do cuidado ofertado.

OBJETIVO Nº 2.3 - Fortalecer as ações desenvolvidas na Unidade Especializada de Saúde, garantindo atenção qualificada às condições de saúde sob sua responsabilidade.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

2.3.1 Manter o funcionamento e a qualificação do serviço de atendimento às
pessoas com HIV/AIDS, Hepatites Virais, Hanseníase e Tuberculose,
assegurando acesso contínuo e acompanhamento multiprofissional.

Número de unidades com equipe multiprofissional
qualificada para atendimento às pessoas com HIV/AIDS,
Hepatites Virais, Hanseníase e Tuberculose.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Garantir a organização e manutenção do fluxo de atendimento às pessoas com HIV/AIDS, hepatites virais, hanseníase e tuberculose, assegurando acesso contínuo, diagnóstico oportuno e acompanhamento
multiprofissional na rede de atenção à saúde.

Ação Nº 2 - Promover a qualificação das equipes e do cuidado prestado a esses agravos, por meio de educação permanente, atualização de protocolos, discussão de casos e monitoramento dos indicadores de
acompanhamento e adesão ao tratamento.

2.3.2 Realizar a busca ativa de pessoas vivendo com HIV/AIDS cadastradas no
serviço especializado em situação de abandono do tratamento
antirretroviral.

Percentual de pessoas vivendo com HIV/AIDS em situação de
abandono que foram localizadas e reinseridas no cuidado.

0,00 2025 Percentual 10,00 25,00 Percentual

Ação Nº 1 - Implantar e manter o registro sistemático dos casos de abandono do tratamento e das tentativas de busca ativa, documentando estratégias realizadas, resultados obtidos (sucesso ou não) e motivos identificados,
para qualificação do cuidado e planejamento das ações.

Ação Nº 2 - Realizar busca ativa de pessoas vivendo com HIV/AIDS em situação de abandono do tratamento antirretroviral, visando a retomada do acompanhamento e adesão ao tratamento.

2.3.3 Assegurar o acesso à Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV, articulando a
disponibilização do medicamento com ações de divulgação e educação em
saúde às populações em situação de risco.

Disponibilidade regular de PrEP na Unidade Especializada de
Saúde.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a manutenção do acesso à PrEP ao HIV na rede de atenção à saúde, assegurando a continuidade da dispensação do medicamento e do acompanhamento clínico dos usuários em uso.

Ação Nº 2 - Ampliar ações de divulgação e educação em saúde sobre a PrEP, com foco em populações em situação de vulnerabilidade, fortalecendo a busca ativa de potenciais usuários e a adesão ao serviço.

2.3.4 Assegurar o acesso oportuno à Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV nos
casos de exposição ocupacional e sexual.

Percentual de pessoas notificadas com exposição ao HIV que
iniciaram PEP em até 72 horas após a exposição, em relação
ao total de notificações de exposição ao HIV.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a disponibilidade e o acesso oportuno à Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV, assegurando atendimento imediato nos casos de exposição ocupacional e sexual conforme protocolos vigentes.

Ação Nº 2 - Promover a capacitação das equipes de saúde sobre os fluxos e protocolos de PEP, incluindo critérios de indicação, tempo adequado para início e orientações aos usuários, visando resposta rápida e qualificada.

OBJETIVO Nº 2.4 - Fortalecer a Assistência Farmacêutica na Rede de Atenção à Saúde, assegurando acesso, uso racional de medicamentos e qualificação do cuidado, com foco
na integralidade da atenção e na segurança do paciente.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

2.4.1 Padronizar visita trimestral de um farmacêutico nos Centros de Atenção
Psicossocial, com vistas a qualificação da assistência farmacêutica.

Número de visitas de um farmacêutico nos Centros de Atenção
Psicossocial, com vistas à qualificação da assistência
farmacêutica.

- 2025 Número 12 12 Número

Ação Nº 1 - Instituir o cronograma de visitas trimestrais do farmacêutico aos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), garantindo sua realização regular para apoio técnico e qualificação da assistência farmacêutica.

Ação Nº 2 - Realizar atividades de apoio matricial e revisão da assistência farmacêutica nos CAPS durante as visitas.

2.4.2 Manter ativa a Comissão de Farmácia. Comissão de Farmácia ativa e com reuniões periódicas. 1 - Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Garantir o funcionamento contínuo da Comissão de Farmácia, com definição de calendário regular de reuniões e participação dos membros designados.

Ação Nº 2 - Assegurar o acompanhamento e a execução das deliberações da Comissão de Farmácia, com monitoramento das decisões e qualificação dos processos relacionados à assistência farmacêutica.

2.4.3 Garantir a distribuição de fraldas conforme protocolo municipal vigente. Distribuição de fraldas conforme protocolo municipal vigente. 100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Assegurar a organização e execução do fluxo de distribuição de fraldas, conforme critérios estabelecidos no protocolo municipal vigente, garantindo o atendimento aos usuários elegíveis.

Ação Nº 2 - Realizar o monitoramento periódico dos beneficiários e das solicitações de fraldas, com verificação da adequação aos critérios do protocolo e atualização cadastral quando necessário, assegurando a correta
utilização do benefício.

2.4.4 Revisar anualmente a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais
(REMUME), priorizando a avaliação criteriosa dos medicamentos
psicotrópicos.

Número de revisões da Relação Municipal de Medicamentos
Essenciais (REMUME) realizadas no ano.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Realizar a revisão anual da REMUME, com atualização baseada em evidências científicas, diretrizes clínicas vigentes e necessidades da rede de atenção à saúde.

Ação Nº 2 - Garantir a avaliação criteriosa dos medicamentos psicotrópicos no processo de revisão da REMUME, com análise de uso, efetividade, segurança e impacto na assistência farmacêutica municipal.

OBJETIVO Nº 2.5 - Garantir atendimento de urgência e emergência na Unidade de Pronto Atendimento, de forma resolutiva e oportuna à população, com acolhimento e
classificação de risco qualificados.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação
da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de Medida

Valor Ano Unidade
de Medida

2.5.1 Manter o funcionamento e a qualificação da Unidade de Pronto
Atendimento, assegurando acesso 24 horas por dia.

Número de Unidades de Pronto Atendimento com
funcionamento 24 horas por dia.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Garantir a manutenção do funcionamento ininterrupto da Unidade de Pronto Atendimento (24 horas por dia), assegurando equipe completa, insumos e estrutura adequada para o atendimento à população.

Ação Nº 2 - Promover a qualificação contínua dos processos de trabalho e das equipes da Unidade de Pronto Atendimento, por meio de educação permanente, monitoramento de indicadores e revisão de fluxos assistenciais.
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OBJETIVO Nº 2.6 - Ampliar o cuidado qualificado e integral da mulher, da gestante, da puérpera e da criança.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de Medida

Valor Ano Unidade
de Medida

2.6.1 Implantar e manter o funcionamento de
um Centro Materno Infantil.

Número de serviços especializados no atendimento de mulheres, gestantes,
puérperas e crianças implantados e em funcionamento.

0 2025 Número Não
programada

1 Número

OBJETIVO Nº 2.7 - Qualificar a atenção domiciliar, com foco na desospitalização oportuna e segura, continuidade do cuidado e integração com a rede de atenção à saúde.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade de
Medida

Valor Ano Unidade de
Medida

2.7.1 Implantar equipe para atuação no programa Melhor em Casa, visando
ampliar e qualificar a atenção domiciliar.

Número de equipes qualificadas para atuar no
programa Melhor em Casa.

- 2025 Número Não
programada

1 Número

OBJETIVO Nº 2.8 - Qualificar a atenção às pessoas com diabetes e / ou com feridas complexas, promovendo o cuidado integral, o controle da condição e a prevenção de
complicações, com redução de internações e da mortalidade prematura.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação
da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de Medida

Valor Ano Unidade
de

Medida

2.8.1 Implantar e manter em funcionamento serviço especializado no cuidado de
pessoas com diabetes e/ou feridas complexas.

Número de serviços especializados no cuidado em
diabetes e/ou feridas complexas.

0 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Implantar e garantir o funcionamento contínuo do serviço especializado no cuidado de pessoas com diabetes e/ou feridas complexas, assegurando estrutura física, equipe multiprofissional e fluxos de atendimento
definidos.

Ação Nº 2 - Organizar e qualificar o fluxo de encaminhamento e acompanhamento dos usuários no serviço, com critérios de acesso, monitoramento dos casos atendidos e articulação com a Atenção Primária à Saúde para
continuidade do cuidado.

OBJETIVO Nº 2.9 - Fortalecer a atenção à saúde da população LGBTQIA+.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

2.9.1 Manter em funcionamento o Ambulatório de Identidade, garantindo ações de
promoção e cuidados em saúde da população LGBTQIA+.

Número de serviços especializados no
atendimento da população LGBTQIA+.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Garantir a manutenção do funcionamento contínuo do Ambulatório de Identidade, assegurando equipe multiprofissional, estrutura adequada e acesso regular aos usuários da população LGBTQIA+.

Ação Nº 2 - Promover e qualificar as ações de cuidado em saúde voltadas à população LGBTQIA+, incluindo atendimentos especializados, atividades de promoção da saúde e articulação com a rede de atenção para
continuidade do cuidado.

2.9.2 Assegurar a oferta de aperfeiçoamento aos profissionais da saúde especializada
voltado à atenção às populações específicas (LGBTQIA+, população negra, imigrantes,
quilombolas, ciganos e outros grupos em situação de vulnerabilidade) aos profissionais
da rede de saúde.

Percentual de profissionais de saúde da atenção
especializada que participaram de
aperfeiçoamento voltado ao atendimento de
populações específicas.

0,00 2025 Percentual 25,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar e ofertar ações de educação permanente e aperfeiçoamento aos profissionais da saúde especializada, com foco na atenção às populações específicas.

Ação Nº 2 - Garantir a participação das equipes nas atividades de aperfeiçoamento e monitorar sua execução, promovendo a incorporação dos conhecimentos na prática assistencial e a qualificação do cuidado ofertado a
essas populações.

DIRETRIZ Nº 3 - Promover a Vigilância em Saúde de forma articulada com outros serviços da rede de atenção à saúde, fortalecendo a detecção precoce de
agravos, a qualificação da notificação e investigação de casos, a resposta rápida a surtos, a prevenção de riscos à saúde e o uso de dados para planejamento e
tomada de decisão, garantindo proteção à saúde da população.

OBJETIVO Nº 3.1 - Fortalecer a promoção e proteção da saúde dos trabalhadores por meio da vigilância contínua dos riscos ocupacionais, prevenção de agravos relacionados ao
trabalho e integração das ações com a rede de atenção à saúde, favorecendo ambientes laborais seguros e o bem estar da população trabalhadora.
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3.1.1 Manter referência técnica capacitada no âmbito de saúde do trabalhador Número de referências técnicas capacitadas para
atuação na Saúde do Trabalhador.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Garantir a qualificação contínua da referência técnica em saúde do trabalhador, mediante participação em cursos, oficinas, reuniões técnicas e acompanhamento de atualizações em políticas públicas e protocolos
assistenciais.

3.1.2 Realizar anualmente ações de capacitação sobre notificação e manejo de
agravos relacionados ao trabalho para os profissionais da Rede de Atenção à
Saúde.

Número de profissionais capacitados anualmente em
notificação e manejo de agravos relacionados ao
trabalho.

80 2025 Número 50 50 Número

Ação Nº 1 - Organizar a agenda das capacitações, definindo cronograma e logística das atividades.

Ação Nº 2 - Identificar os profissionais prioritários para participação nas ações de capacitação.

Ação Nº 3 - Executar as atividades educativas e as capacitações programadas conforme o planejamento estabelecido.

3.1.3 Garantir a realização de notificações de agravos relacionados ao trabalho,
conforme preconizado pelas normativas vigentes.

Taxa de notificações de agravos relacionados ao
trabalho por 10.000 habitantes.

231,22 2025 Taxa 250,00 300,00 Taxa

Ação Nº 1 - Realizar sensibilização e capacitação contínua das equipes da Rede de Atenção à Saúde sobre a importância e o correto processo de notificação de doenças e agravos relacionados ao trabalho.

Ação Nº 2 - Monitorar e orientar os serviços de saúde quanto à identificação e registro adequado de doenças e agravos relacionados ao trabalho.

Ação Nº 3 - Acompanhar e avaliar periodicamente a qualidade e a regularidade das notificações realizadas, conforme as normativas vigentes.

3.1.4 Investigar óbitos relacionados ao trabalho. Percentual de óbitos relacionados ao trabalho
investigados.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar a identificação e a análise sistemática dos óbitos com suspeita de relação com o trabalho, a partir de fontes de informação oficiais e serviços de saúde.

Ação Nº 2 - Conduzir a investigação dos casos identificados, com registro e classificação adequada da relação com o trabalho, conforme protocolos e normativas vigentes.

OBJETIVO Nº 3.2 - Fortalecer a proteção da saúde da população por meio da vigilância sanitária, assegurando o controle de riscos relacionados a produtos, serviços e
ambientes, a fiscalização e inspeção contínua, garantindo ambientes seguros e a prevenção de agravos à saúde.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

3.2.1 Manter equipe de fiscais sanitários capacitada para atuação na Vigilância Sanitária
municipal.

Número de equipes de fiscais sanitários
capacitadas para atuação na Vigilância
Sanitária municipal.

1 2025 Número 1 1 Número
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Ação Nº 1 - Promover atualização contínua da equipe por meio de treinamentos práticos, reuniões técnicas e participação em eventos de qualificação na área.

3.2.2 Manter o decreto municipal que determina as instâncias julgadoras de processos
administrativos sanitários atualizado.

Existência de decreto municipal das instâncias
julgadoras de processos administrativos
sanitários atualizado.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Realizar a revisão periódica do decreto municipal que define as instâncias julgadoras dos processos administrativos sanitários, garantindo sua atualização conforme alterações na legislação vigente e nas
necessidades organizacionais da Vigilância Sanitária.

3.2.3 Registrar as ações de vigilância sanitária no Sistema de Informação adotado pelo
Estado (SIVISA).

Utilização contínua do SIVISA para registro das
ações de Vigilância Sanitária.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Registrar, de forma sistemática e oportuna, as ações de vigilância sanitária no Sistema de Informação adotado pelo Estado (SIVISA), assegurando a padronização e a atualização contínua dos dados inseridos.

3.2.4 Promover anualmente ações de educação sanitária junto à população e / ou aos
setores regulados.

Número de ações de educação sanitária junto
à população e ou aos setores regulados.

36 2025 Número 60 60 Número

Ação Nº 1 - Planejar ações de educação sanitária, definindo temas prioritários conforme as necessidades da população e dos setores regulados.

Ação Nº 2 - Executar atividades educativas junto à população e/ou aos setores regulados, utilizando estratégias diversificadas de educação em saúde, considerando as características dos públicos envolvidos.

3.2.5 Garantir as inspeções sanitárias nos estabelecimentos sujeitos ao controle da
Vigilância Sanitária (comércio, serviços de saúde, alimentos, estética, entre outros),
conforme classificação de risco sanitário.

Realização das inspeções sanitárias conforme
classificação de risco, com registro e
continuidade das ações planejadas.

0,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar o cronograma de inspeções sanitárias, com base na classificação de risco dos estabelecimentos sujeitos ao controle da Vigilância Sanitária.

Ação Nº 2 - Executar as inspeções sanitárias nos estabelecimentos de comércio, serviços de saúde, alimentos, estética, entre outros, conforme priorização de risco sanitário e legislação vigente.

3.2.6 Elaborar, instituir e manter atualizado o Código Sanitário Municipal, adotando o
gerenciamento do risco sanitário na priorização das ações no território, em
consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela ANVISA.

Código Sanitário Municipal implantado e
atualizado.

0 2025 Número Não
programada

1 Número

3.2.7 Instituir e manter a utilização dos Roteiros Objetivos de Inspeção (ROIs). Percentual de uso sistemático dos ROIs nas
inspeções sanitárias.

0,00 2025 Percentual 25,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Buscar assessoria técnica para elaboração dos Roteiros Objetivos de Inspeção.

Ação Nº 2 - Acompanhar a elaboração dos ROIs por empresa externa contratada, assegurando sua adequação às normativas sanitárias vigentes e às necessidades locais.

Ação Nº 3 - Instituir e padronizar a utilização dos novos ROIs nas atividades de inspeção sanitária, promovendo sua adoção pelos fiscais sanitários em todos os estabelecimentos sujeitos ao controle da Vigilância Sanitária.

OBJETIVO Nº 3.3 - Fortalecer a proteção da saúde da população por meio da vigilância ambiental, assegurando o monitoramento e controle de fatores ambientais que impactam
a saúde, a prevenção de riscos, a redução de agravos e a articulação com a rede de atenção à saúde.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)
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de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida
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3.3.1 Garantir equipe capacitada para operar pulverizadores e equipamentos
disponíveis, assegurando intervenções em tempo oportuno.

Número de equipes capacitadas para operar
pulverizadores e demais equipamentos disponíveis.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Manter a contratualização de equipe apta para operar pulverizadores e equipamentos disponíveis, assegurando a realização das intervenções em tempo oportuno.

3.3.2 Aplicar a borrifação residual intradomiciliar (BRI) nos imóveis indicados,
conforme as recomendações técnicas do Ministério da Saúde, visando o
controle vetorial do Aedes Aegypti.

Percentual de borrifação residual intradomiciliar nos
imóveis indicados, mediante autorização dos proprietários
e conforme recomendações técnicas.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar as ações de BRI, com base na identificação dos imóveis indicados e nas recomendações técnicas do Ministério da Saúde.

Ação Nº 2 - Executar a aplicação da BRI nos imóveis selecionados, assegurando o cumprimento dos protocolos técnicos e a eficácia das ações de controle vetorial do Aedes aegypti.

3.3.3 Ampliar o uso de ovitrampas para monitoramento entomológico de Aedes
Aegypti.

Número de ovitrampas para monitoramento entomológico
de Aedes Aegypti.

120 2025 Número 150 300 Número

Ação Nº 1 - Planejar a ampliação da instalação de ovitrampas em áreas prioritárias, com base em critérios epidemiológicos e entomológicos para monitoramento do Aedes aegypti.

Ação Nº 2 - Realizar a implantação, manutenção e coleta periódica das ovitrampas, assegurando o monitoramento contínuo e a análise dos indicadores entomológicos.

3.3.4 Assegurar a execução do Plano de Amostragem de Vigilância da Qualidade da
Água para Consumo Humano (VIGIAGUA).

Percentual de amostras enviadas conforme Plano de
Amostragem do VIGIAGUA.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar a execução do Plano de Amostragem da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA), conforme diretrizes e cronograma estabelecidos.

Ação Nº 2 - Realizar a coleta das amostras de água e encaminhá-las ao LACEN para análise.

Ação Nº 3 - Monitorar os resultados das análises e encaminhá-los aos respectivos responsáveis, em caso de alterações nos parâmetros de qualidade da água, para adoção das medidas cabíveis.

3.3.5 Manter atualizado o plano de contingência, no âmbito da saúde para
desastres naturais, com o tema “chuvas intensas”, conforme Guia para
Elaboração de Planos de Contingência do Ministério da Saúde.

Plano de Contingência para Desastres Naturais (chuvas
intensas) atualizado.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Realizar a revisão e atualização periódica do Plano de Contingência em saúde para desastres naturais, com foco no tema ¿chuvas intensas¿, em conformidade com o Guia para Elaboração de Planos de
Contingência do Ministério da Saúde, assegurando sua adequação às necessidades locais.

3.3.6 Manter atualizado o Plano de Contingência para Arboviroses, conforme Guia
para Elaboração de Planos de Contingência do Ministério da Saúde.

Plano de Contingência para Arboviroses atualizado. 1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Realizar a revisão e atualização periódica do Plano de Contingência para Arboviroses, conforme as diretrizes do Guia para Elaboração de Planos de Contingência do Ministério da Saúde.

Ação Nº 2 - Monitorar e incorporar dados epidemiológicos e entomológicos atualizados ao plano, a cada sazonalidade, assegurando sua adequação à realidade local e às estratégias de resposta.

3.3.7 Assegurar a atuação de fiscal sanitário responsável pelas inspeções em
Sistemas de Abastecimento de Água e Soluções Alternativas Coletivas.

Número de fiscais sanitários designados para inspeções
em Sistemas de Abastecimento de Água e Soluções
Alternativas Coletivas.

1 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Manter fiscal sanitário responsável pela realização das inspeções em Sistemas de Abastecimento de Água e Soluções Alternativas Coletivas, conforme as normativas vigentes.

Ação Nº 2 - Garantir a capacitação e atualização técnica contínua do fiscal sanitário responsável, assegurando a adequada execução das inspeções e o cumprimento das exigências legais.

OBJETIVO Nº 3.4 - Fortalecer a proteção da saúde da população por meio da vigilância epidemiológica, assegurando o monitoramento contínuo de agravos e determinantes de
saúde, a detecção precoce de surtos e epidemias, a redução de riscos e a articulação com a rede de atenção à saúde.
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3.4.1 Garantir o desenvolvimento de capacitações para os profissionais da
Rede de Atenção à Saúde, visando à qualificação das ações
preventivas, detecção precoce, notificação, análise e resposta
oportuna às doenças e agravos de interesse em saúde pública.

Oferta de capacitações aos profissionais da Rede de Atenção à
Saúde, visando à qualificação das ações preventivas, detecção
precoce, notificação, análise e resposta oportuna às doenças e
agravos de interesse em saúde pública.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Planejar e executar um cronograma de capacitações para profissionais da Rede de Atenção à Saúde, contemplando temas prioritários e utilizando metodologias ativas de ensino-aprendizagem.

3.4.2 Manter ações contínuas de prevenção, detecção precoce, notificação,
tratamento adequado e monitoramento de casos novos de sífilis
congênita em menores de 1 ano.

Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um
ano de idade.

16 2025 Número 9 9 Número

Ação Nº 1 - Fortalecer o pré-natal na Atenção Primária, garantindo testagem para sífilis no início da gestação, no 2º e 3º trimestres e no momento do parto, além do tratamento oportuno da gestante e de sua parceria sexual,
conforme protocolos vigentes.

Ação Nº 2 - Qualificar os profissionais de saúde para o manejo da sífilis, com capacitações periódicas sobre diagnóstico, tratamento adequado, notificação compulsória e acompanhamento dos casos.

Ação Nº 3 - Manter o monitoramento dos casos, com busca ativa de gestantes com diagnóstico de sífilis, acompanhamento dos recém-nascidos expostos e análise regular dos dados para identificar falhas na linha de cuidado
e subsidiar intervenções, em articulação entre a Vigilância Epidemiológica e a Atenção Primária à Saúde.

3.4.3 Fortalecer ações de prevenção da transmissão vertical do HIV,
promovendo cobertura do pré-natal, tratamento materno adequado e
monitoramento dos recém-nascidos expostos.

Taxa de transmissão vertical do HIV. 0,00 2025 Taxa 0,00 0,00 Taxa

Ação Nº 1 - Ampliar e qualificar a testagem para HIV no pré-natal, garantindo oferta oportuna no início da gestação, no 2º e 3º trimestres e no momento do parto, com início imediato da terapia antirretroviral para gestantes
diagnosticadas.

Ação Nº 2 - Assegurar o manejo adequado da gestante vivendo com HIV, incluindo acompanhamento regular, adesão ao tratamento, realização de carga viral, definição da via de parto conforme protocolo e profilaxia
intraparto.

Ação Nº 3 - Fortalecer o acompanhamento dos recém-nascidos expostos ao HIV, garantindo profilaxia adequada, testagem conforme protocolo, seguimento na rede de atenção e monitoramento sistemático dos casos.

3.4.4 Assegurar a identificação precoce, notificação, tratamento e
acompanhamento contínuo de crianças expostas ao HIV, prevenindo a
progressão para AIDS em menores de 5 anos de idade.

Número de casos novos de aids em menores de 5 anos. 0 2025 Número 0 0 Número

Ação Nº 1 - Desenvolver ações visando a identificação precoce de crianças expostas ao HIV, garantindo testagem conforme protocolo e vinculação imediata à rede de atenção, com início oportuno do acompanhamento.

Ação Nº 2 - Assegurar o manejo clínico adequado das crianças expostas e infectadas, incluindo profilaxia, início precoce da terapia antirretroviral conforme indicação, acompanhamento regular e monitoramento da adesão ao
tratamento.

3.4.5 Fortalecer ações de prevenção, detecção precoce e cuidado integral
para reduzir a mortalidade por AIDS na população.

Coeficiente bruto de mortalidade por AIDS. 3,49 2025 Taxa 3,00 2,00 Taxa

Ação Nº 1 - Ampliar o acesso ao diagnóstico precoce do HIV, com oferta regular e ampliada de testagem em serviços da Atenção Primária, serviços especializados e ações extramuros, garantindo início oportuno do
tratamento.

Ação Nº 2 - Desenvolver estratégias diferenciadas das até então implementadas, com o objetivo de identificar populações que não acessam os serviços de saúde.
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Ação Nº 3 - Qualificar o cuidado integral às pessoas vivendo com HIV/AIDS, assegurando início imediato e manutenção da terapia antirretroviral, acompanhamento clínico regular, manejo de comorbidades e apoio à adesão ao
tratamento.

Ação Nº 4 - Fortalecer o seguimento e a vigilância dos casos, com monitoramento contínuo dos pacientes em abandono ou perda de seguimento, busca ativa, e análise periódica dos óbitos por AIDS para identificação de
falhas na linha de cuidado e qualificação das respostas da rede de atenção.

3.4.6 Garantir a testagem para HIV dos casos novos de tuberculose
notificados no SINAN.

Percentual de casos novos de tuberculose notificados no SINAN
testados para HIV.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a testagem para HIV em todos os casos novos de tuberculose notificados no SINAN.

Ação Nº 2 - Capacitar as equipes de saúde para a abordagem integrada TB-HIV, reforçando a importância da testagem oportuna, registro adequado no sistema e aconselhamento pré e pós-teste.

Ação Nº 3 - Monitorar regularmente a proporção de casos de tuberculose com testagem para HIV realizada, com busca ativa dos casos não testados para qualificação da vigilância e da linha de cuidado.

3.4.7 Promover o tratamento completo e acompanhamento contínuo dos
casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera.

Taxa de cura dos casos novos de tuberculose pulmonar
bacilífera.

64,29 2025 Taxa 64,50 66,00 Taxa

Ação Nº 1 - Avaliar a inclusão do paciente com tuberculose pulmonar bacilífera no tratamento diretamente observado (TDO), com definição de plano terapêutico individual e acompanhamento regular pela equipe de saúde.

Ação Nº 2 - Garantir o acompanhamento clínico e laboratorial durante todo o tratamento, garantindo consultas periódicas, monitoramento de efeitos adversos, realização de baciloscopias de controle e apoio à adesão
medicamentosa.

Ação Nº 3 - Implementar busca ativa de faltosos e estratégias de vinculação ao cuidado, com visitas domiciliares, contato telefônico e articulação com agentes comunitários de saúde para reduzir abandono e assegurar a
conclusão do tratamento.

3.4.8 Realizar ações de rastreamento dos contatos de casos novos e de
recidiva de tuberculose pulmonar, visando à prevenção e à detecção
precoce.

Percentual de casos novos e de recidiva de tuberculose
pulmonar com 100% dos contatos rastreados.

0,00 2025 Percentual 70,00 70,00 Percentual

Ação Nº 1 - Implementar o rastreamento sistemático dos contatos de casos novos e de recidiva de tuberculose pulmonar, com identificação, registro e investigação oportuna dos contatos intradomiciliares e próximos.

Ação Nº 2 - Garantir a avaliação clínica e a testagem dos contatos identificados, incluindo realização de cuidados conforme protocolo.

3.4.9 Reduzir a taxa de mortalidade por câncer de mama, por meio da
intensificação de ações preventivas, rastreamento, diagnóstico
precoce, acesso oportuno ao tratamento e acompanhamento contínuo
das pacientes.

Taxa de mortalidade por câncer de mama por 100.000
mulheres.

32,08 2025 Taxa 14,00 14,00 Taxa

Ação Nº 1 - Fortalecer o rastreamento organizado do câncer de mama na população-alvo, garantindo a realização periódica de mamografias conforme protocolos, com busca ativa das mulheres elegíveis e monitoramento da
cobertura do exame.

Ação Nº 2 - Qualificar a organização da linha de cuidado do câncer de mama na rede municipal, assegurando o encaminhamento oportuno dos casos suspeitos, o monitoramento dos tempos de espera para diagnóstico e
tratamento em articulação com os serviços de referência, e o acompanhamento das usuárias pela Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 3 - Garantir o acompanhamento contínuo das mulheres em tratamento e seguimento, com monitoramento clínico na Atenção Primária, apoio à adesão terapêutica e vigilância dos casos, visando à redução de
complicações e mortalidade.

3.4.10 Fortalecer ações para a prevenção de mortes maternas por meio de
acesso ao pré-natal, parto seguro, detecção precoce de complicações
e assistência integral à gestante e puérpera.

Taxa de mortalidade materna por 1.000 nascidos vivos. 0,00 2025 Taxa 0,00 0,00 Taxa

Ação Nº 1 - Ampliar e qualificar o acesso ao pré-natal na Atenção Primária à Saúde, garantindo captação precoce da gestante, realização de consultas conforme protocolo, exames de rotina e estratificação de risco
gestacional.
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Ação Nº 2 - Fortalecer a detecção precoce e o manejo oportuno de complicações na gestação e puerpério, com capacitação das equipes para identificação de sinais de risco, organização de fluxos de encaminhamento e
articulação ágil com a rede de atenção especializada.

Ação Nº 3 - Assegurar a assistência integral à gestante e puérpera na rede de atenção, com acompanhamento compartilhado entre APS e serviços de referência, acompanhamento no puerpério e vigilância dos casos de risco
e óbitos maternos para qualificação das práticas assistenciais.

3.4.11 Garantir o monitoramento e a qualificação da atenção à saúde
materno-infantil, visando prevenir casos de mortalidade infantil em
menores de um ano.

Índice de mortalidade infantil em menores de um ano, por mil
nascidos vivos.

10,00 2025 Índice 7,00 7,00 Índice

Ação Nº 1 - Fortalecer o acompanhamento da gestante e da criança na Atenção Primária à Saúde, garantindo captação precoce do pré-natal, realização de consultas e puericultura conforme protocolo, e acompanhamento do
crescimento e desenvolvimento infantil no primeiro ano de vida.

Ação Nº 2 - Qualificar a identificação precoce de riscos e agravos na gestação, parto e período neonatal, com capacitação das equipes para reconhecimento de sinais de alerta, organização de fluxos de encaminhamento e
articulação oportuna com a rede de atenção especializada.

Ação Nº 3 - Manter o monitoramento contínuo dos casos de óbito infantil e das gestantes de risco, com investigação dos óbitos, análise das causas evitáveis e devolutiva às equipes de saúde para qualificação das práticas e
redução da mortalidade infantil.

3.4.12 Garantir a vacinação domiciliar de crianças com autismo, tanto na
rotina quanto em campanhas de vacinação, em 100% dos casos
solicitados.

Percentual de solicitações atendidas de vacinação domiciliar
para crianças com autismo.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar fluxo específico para vacinação domiciliar de crianças com TEA, mediante solicitação das famílias e/ou indicação das equipes de saúde, garantindo agendamento e execução pela Atenção Primária.

Ação Nº 2 - Capacitar as equipes de vacinação e Atenção Primária para o atendimento humanizado e adaptado às necessidades de crianças com autismo.

Ação Nº 3 - Monitorar sistematicamente todas as solicitações de vacinação domiciliar, assegurando resposta oportuna e cobertura de 100% dos casos demandados, tanto em rotina quanto em campanhas.

3.4.13 Promover a vinculação das escolas municipais de Ensino Fundamental
ao Programa Imuniza Escola/RS.

Percentual de escolas municipais de Ensino Fundamental
vinculadas ao Programa Imuniza Escola/RS.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Articular com a Secretaria Municipal de Educação a adesão e formalização das escolas municipais de Ensino Fundamental ao Programa Imuniza Escola/RS, promovendo reuniões de sensibilização e pactuação das
responsabilidades entre saúde e educação.

Ação Nº 2 - Garantir o desenvolvimento de ações educação em saúde no ambiente escolar, incluindo avaliação da caderneta vacinal e busca ativa de estudantes com vacinas em atraso.

3.4.14 Alcançar cobertura vacinal ≥ a 95% em, no mínimo, 70% das vacinas
do calendário de crianças menores de dois anos.

Percentual de vacinas do calendário de crianças menores de
dois anos com cobertura vacinal ≥ 95%.

70,00 2025 Percentual 70,00 70,00 Percentual

Ação Nº 1 - Fortalecer a busca ativa e o acompanhamento nominal das crianças menores de dois anos, utilizando sistemas de informação e atuação dos Agentes Comunitários de Saúde para identificar atrasos vacinais e
garantir a atualização da caderneta.

Ação Nº 2 - Assegurar a realização de estratégias de acesso às vacinas na rotina e em ações extramuros, incluindo horários estendidos nas salas de vacinação, campanhas e ações comunitárias para facilitar a adesão das
famílias.

Ação Nº 3 - Monitorar periodicamente os indicadores de cobertura vacinal por território e tipo de vacina, com devolutivas às equipes de saúde para planejamento de intervenções direcionadas nas áreas com menor
cobertura.

3.4.15 Garantir o cadastramento das salas de vacina públicas no Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).

Percentual de salas de vacina públicas cadastradas no CNES. 100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Executar e monitorar o processo de cadastro e atualização das salas de vacina no CNES, em articulação com a gestão da Atenção Primária e setor de informação em saúde, garantindo a regularização e
manutenção contínua dos registros.
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3.4.16 Alcançar a cobertura preconizada para a vacina Meningocócica ACWY
em adolescentes.

Cobertura vacinal da vacina Meningocócica ACWY em
adolescentes.

92,08 2025 Percentual 80,00 80,00 Percentual

Ação Nº 1 - Ampliar as estratégias de vacinação de adolescentes para a vacina Meningocócica ACWY, com busca ativa a partir de listas nominais de adolescentes adscritos ao território, identificação dos não vacinados, além
de vacinação nas escolas e campanhas de vacinação, com mobilização das equipes de Atenção Primária para atualização da situação vacinal e alcance da cobertura preconizada.

3.4.17 Garantir ações educativas com vistas a ampliação da cobertura
vacinal da vacina contra influenza.

Realização de ações educativas voltadas à ampliação da
cobertura vacinal contra influenza.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar ações educativas contínuas com a população e grupos prioritários sobre a importância da vacinação contra influenza, utilizando diferentes estratégias de comunicação (rádio, redes sociais, unidades de
saúde e ações comunitárias) para fortalecimento da adesão à vacina.

Ação Nº 2 - Capacitar as equipes de saúde para a realização de orientações qualificadas durante os atendimentos e campanhas de vacinação, reforçando a busca ativa e o aconselhamento individualizado para ampliação da
cobertura vacinal.

3.4.18 Garantir a coleta adequada de amostras para RT-PCR em casos de
SRAG hospitalizados e óbitos, visando maior precisão na identificação
etiológica e na vigilância em saúde.

Percentual de coleta de amostras para RT-PCR em casos de
SRAG hospitalizados e óbitos.

99,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter organizado o fluxo de coleta, acondicionamento e envio das amostras de SRAG hospitalizados e óbitos para o laboratório de referência, garantindo a notificação oportuna, rastreabilidade das amostras e
qualificação da vigilância epidemiológica.

3.4.19 Assegurar o registro dos casos suspeitos de dengue no Sinan Online
em até 72 horas após a notificação pelo serviço de saúde.

Percentual de casos suspeitos de dengue registrados no Sinan
Online em até 72 horas após a notificação.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter estabelecidos os fluxos internos de comunicação entre a assistência e a vigilância epidemiológica, visando garantir o registro dos casos suspeitos de dengue no SINAN Online em até 72 horas após a
notificação pelo serviço de saúde.

Ação Nº 2 - Monitorar sistematicamente o tempo entre a notificação e o registro no SINAN Online, com acompanhamento dos casos pendentes e devolutivas às unidades notificadoras para qualificação e cumprimento do
prazo de até 72 horas.

3.4.20 Garantir o encerramento oportuno dos casos de dengue no Sinan
Online, em até 60 dias após a data de notificação.

Percentual de casos de dengue encerrados no Sinan Online em
até 60 dias após a notificação.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar o monitoramento dos casos de dengue no SINAN Online, com acompanhamento sistemático dos registros em aberto e identificação dos casos próximos ao prazo de encerramento, visando assegurar a
finalização em até 60 dias após a notificação.

3.4.21 Garantir o envio de amostras biológicas e ambientais ao LACEN
conforme critérios de registro no GAL e identificação dos frascos.

Percentual de amostras biológicas e ambientais enviadas ao
LACEN em conformidade com os critérios de registro e
identificação.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter organizado o fluxo de coleta, identificação, registro no GAL e envio de amostras biológicas e ambientais ao LACEN, garantindo o cumprimento dos critérios técnicos estabelecidos e a adequada identificação
dos frascos para assegurar a qualidade e rastreabilidade das amostras.

DIRETRIZ Nº 4 - Fortalecer a gestão dos Recursos Humanos em saúde por meio do planejamento estratégico, da valorização, da capacitação, da distribuição
adequada e da manutenção do quadro profissional, garantindo eficiência, qualidade do atendimento e suporte à rede assistencial.

OBJETIVO Nº 4.1 - Assegurar a disponibilidade, a qualificação e a valorização dos profissionais de saúde, fortalecendo a capacidade da rede assistencial de prestar cuidados de
qualidade à população.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

Medida
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Valor Ano Unidade
de

Medida

4.1.1 Aperfeiçoar as rotinas administrativas do setor de recursos humanos da
Secretaria Municipal da Saúde visando fortalecer e padronizar os controles
internos.

Rotinas administrativas do setor de recursos humanos
atualizadas continuamente e de acordo com as
necessidades do setor.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Revisar, organizar e padronizar as rotinas administrativas do setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde.

Ação Nº 2 - Manter atualizados os controles internos relacionados à frequência, férias, licenças, admissões, desligamentos e demais registros funcionais.

Ação Nº 3 - Fortalecer a comunicação e integração entre recursos humanos, gestão administrativa e coordenações de serviços.

4.1.2 Implantar e manter processo de integração para novos servidores, com
apresentação institucional da Secretaria Municipal da Saúde e entrega de
manuais e orientações.

Implantação e manutenção do processo de integração de
novos servidores da Secretaria Municipal da Saúde.

0,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Aperfeiçoar o processo estruturado de integração para servidores ingressantes na Secretaria Municipal da Saúde.

Ação Nº 2 - Realizar apresentação institucional abordando estrutura organizacional, serviços, fluxos internos e diretrizes da Secretaria Municipal da Saúde.

Ação Nº 3 - Disponibilizar manuais, cartilhas e orientações aos novos servidores sobre rotinas administrativas, condutas e normas internas.

4.1.3 Manter a oferta de atendimento psicológico na Atenção Primária à Saúde. Oferta de atendimento psicológico na Atenção Primária à
Saúde.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a continuidade da oferta de atendimento psicológico na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 2 - Definir, em conjunto com o Departamento de Atenção Primária à Saúde, as atribuições e carga horária dos psicólogos na APS.

Ação Nº 3 - Monitorar vagas em aberto e reposição de profissionais.

4.1.4 Ampliar número de Agentes Comunitários de Saúde na Atenção Primária. Número de Agentes Comunitários de Saúde na Atenção
Primária.

68 2025 Número 75 90 Número

Ação Nº 1 - Realizar, em conjunto com o Departamento de APS e a gestão, análise da necessidade de ampliação de Agentes Comunitários de Saúde na Atenção Primária, considerando o diagnóstico territorial.

Ação Nº 2 - Planejar, em conjunto com o Departamento de APS, a ampliação do quadro de ACS conforme áreas descobertas, crescimento populacional e necessidade assistencial.

4.1.5 Manter a oferta de atendimento com nutricionistas na Atenção Primária à
Saúde.

Oferta de atendimento com nutricionista na Atenção
Primária à Saúde.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a continuidade da oferta de atendimento com nutricionistas na Atenção Primária à Saúde.

4.1.6 Manter atendimento de profissionais de assistência social na Atenção Primária
à Saúde.

Oferta de atendimento com assistente social na Atenção
Primária à Saúde.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a continuidade do atendimento de profissionais de assistência social na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 2 - Mapear periodicamente, em conjunto com Departamento da Atenção Primária à Saúde, o dimensionamento da força de trabalho conforme demandas sociais e de vulnerabilidade no território.

4.1.7 Manter atendimento de odontologia na Atenção Primária à Saúde. Oferta de atendimento de odontologia na Atenção
Primária à Saúde.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual
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Ação Nº 1 - Garantir a continuidade dos atendimentos de odontologia na Atenção Primária à Saúde.

4.1.8 Manter atendimento com cirurgião bucomaxilofacial no Centro de
Especialidades Odontológicas.

Oferta de atendimento com cirurgião bucomaxilofacial no
Centro de Especialidades Odontológicas.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Garantir a continuidade do atendimento com cirurgião bucomaxilofacial no Centro de Especialidades Odontológicas.

Ação Nº 2 - Realizar avaliação contínua, em parceria com as coordenações e áreas técnicas envolvidas, da necessidade de carga horária de cirurgião bucomaxilofacial, considerando a demanda reprimida e a disponibilidade
de recursos.

4.1.9 Ampliar equipes de saúde bucal na Atenção Primária à Saúde. Número de equipes de saúde bucal na Atenção Primária à
Saúde.

8 2025 Número 8 10 Número

Ação Nº 1 - Realizar, em conjunto com o Departamento de APS e gestão, levantamento da cobertura assistencial e identificar áreas com necessidade de ampliação das equipes de saúde bucal na Atenção Primária à Saúde.

Ação Nº 2 - Planejar a ampliação das equipes de saúde bucal conforme demanda populacional, critérios territoriais e capacidade instalada.

DIRETRIZ Nº 5 - Fortalecer o Núcleo Municipal de Educação em Saúde Coletiva como instância estratégica de educação permanente, integração ensino-serviço-
comunidade e qualificação das práticas em saúde.

OBJETIVO Nº 5.1 - Fortalecer e qualificar o Núcleo Municipal de Educação em Saúde Coletiva como instância estratégica de educação permanente, integração ensino-serviço-
comunidade e aprimoramento das práticas em saúde, valorizando as lacunas e necessidades identificadas como base para o planejamento, monitoramento e avaliação das
ações.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

5.1.1 Incentivar e qualificar os processos de desenvolvimento de projetos
de pesquisa na rede de saúde, assegurando relevância local e
critérios éticos.

Articulação com instituições de ensino para o desenvolvimento de
projetos de pesquisa na rede de saúde, voltados à identificação e
análise das potencialidades e desafios da rede e dos territórios.

10,00 2025 Percentual 25,00 75,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar lacunas assistenciais e necessidades prioritárias da rede de saúde, a partir da análise de indicadores e das demandas dos serviços, e articular com instituições de ensino a proposição de projetos de
pesquisa voltados à qualificação do cuidado e à resolução de problemas locais.

Ação Nº 2 - Promover a incorporação dos resultados de pesquisas na qualificação das práticas e processos de trabalho na rede de atenção à saúde.

5.1.2 Otimizar os processos de organização dos campos de estágio e
aulas práticas na rede de saúde, considerando as necessidades
acadêmicas e as especificidades dos serviços.

Adequação dos processos de gestão dos campos de estágio às
necessidades acadêmicas e dos serviços.

40,00 2025 Percentual 50,00 90,00 Percentual

Ação Nº 1 - Organizar, em conjunto com as instituições de ensino e os serviços de saúde, critérios para a distribuição dos campos de estágio e aulas práticas, considerando a capacidade instalada, o perfil dos serviços e os
objetivos pedagógicos.

5.1.3 Incentivar, apoiar e viabilizar ações de educação permanente e
continuada, considerando as necessidades identificadas pela
Secretaria Municipal da Saúde (SMS) e pelos trabalhadores da rede.

Registro das ações de educação permanente e continuada
desenvolvidas com base nas necessidades identificadas pela SMS e
pelos trabalhadores da rede.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Mapear, em conjunto com as áreas técnicas da SMS e trabalhadores da rede, as necessidades de educação permanente e continuada, a partir de indicadores de saúde, demandas assistenciais e processos de
trabalho, subsidiando o planejamento das ações formativas.

Ação Nº 2 - Monitorar e avaliar as ações de educação permanente e continuada realizadas, considerando a participação dos trabalhadores, a aplicabilidade no processo de trabalho e os impactos na qualificação da assistência
em saúde.

5.1.4 Manter os Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino - Saúde
(COAPES), garantindo a integração entre ensino, serviços de saúde
e comunidade no âmbito municipal.

Operacionalização ativa dos COAPES. 0,00 2025 Percentual 25,00 25,00 Percentual

Ação Nº 1 - Assegurar a continuidade dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES).

5.1.5 Avaliar a participação de programas em parceria com instituições
de ensino superior, visando fortalecer a integração ensino - serviço
- comunidade e a qualificação das práticas em saúde.

Avaliação de projetos em parceria com instituições de ensino
superior.

0,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Monitorar continuamente as iniciativas pertinentes à integração ensino-serviço-comunidade, desenvolvidas em parceria com instituições de ensino superior na rede de saúde, avaliando sua abrangência, objetivos
e contribuições.

DIRETRIZ Nº 6 - Fortalecer a gestão da informação em saúde por meio da padronização, qualificação, segurança e inovação dos sistemas e processos,
garantindo o uso eficiente, integrado e ético dos dados para apoio à gestão e à atenção à saúde.

OBJETIVO Nº 6.1 - Aprimorar a gestão dos sistemas de informação em saúde, promovendo a padronização de procedimentos, a qualificação do uso, a segurança e a
conformidade com a LGPD, bem como a inovação tecnológica, visando melhorar a qualidade da informação, a integração dos serviços e a tomada de decisão na rede de atenção
à saúde.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida

6.1.1 Padronizar, no Sistema de Informação em Saúde, os procedimentos disponíveis para
cada unidade de saúde e categoria profissional.

Percentual de unidades de saúde com
procedimentos padronizados no Sistema de
Informação em Saúde.

0,00 2025 Percentual 70,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar diagnóstico dos procedimentos atualmente disponíveis no Sistema de Informação em Saúde por unidade e categoria profissional.

Ação Nº 2 - Revisar, organizar e padronizar os procedimentos disponíveis no sistema, conforme perfil assistencial de cada unidade de saúde e atribuições profissionais.

Ação Nº 3 - Configurar no sistema os procedimentos compatíveis com os serviços ofertados por cada unidade de saúde.

Ação Nº 4 - Orientar e capacitar profissionais e equipes administrativas quanto à utilização correta dos procedimentos padronizados no sistema.

Ação Nº 5 - Monitorar periodicamente inconsistências, necessidades de ajuste e atualizações dos procedimentos cadastrados.

Ação Nº 6 - Alinhar a padronização dos procedimentos com os setores de gestão, regulação, produção e faturamento em saúde.

6.1.2 Atualizar periodicamente a listagem de códigos do SUS no sistema utilizado na rede
de saúde.

Listagem atualizada de códigos do SUS no
sistema utilizado na rede de saúde.

80,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Acompanhar periodicamente as publicações oficiais referentes à tabela de códigos e procedimentos do SUS aplicáveis aos sistemas de informação em saúde.

Ação Nº 2 - Realizar a atualização periódica da listagem de códigos do SUS no sistema utilizado pela rede municipal de saúde.

Ação Nº 3 - Verificar compatibilidade, duplicidades, códigos inativos e inconsistências após cada atualização realizada.

Ação Nº 4 - Ajustar parametrizações internas, cadastros e rotinas operacionais conforme alterações dos códigos vigentes.

Ação Nº 5 - Informar unidades de saúde e profissionais sobre alterações relevantes na listagem de códigos do SUS.

Ação Nº 6 - Orientar equipes assistenciais e administrativas quanto ao uso correto dos códigos atualizados.

Ação Nº 7 - Monitorar registros realizados no sistema, identificando erros de lançamento e oportunidades de melhoria.

6.1.3 Elaborar, implantar e manter atualizado manual com orientações para o uso correto
do Sistema de Informação em Saúde nas unidades de saúde.

Manual de orientações para os profissionais da
rede de atenção à saúde para uso do Sistema de
Informação em Saúde elaborado, implantado e
atualizado.

0 2025 Número 1 1 Número

Ação Nº 1 - Elaborar manual com orientações padronizadas para o uso correto do Sistema de Informação em Saúde nas unidades de saúde.

Ação Nº 2 - Disponibilizar o manual às unidades de saúde em formato físico e/ou digital, garantindo amplo acesso aos profissionais.

Ação Nº 3 - Realizar orientações e capacitações periódicas sobre a utilização do manual e o uso adequado do sistema de informação.

Ação Nº 4 - Revisar e atualizar o manual sempre que houver mudanças normativas, tecnológicas ou operacionais no sistema.

Ação Nº 5 - Oferecer apoio técnico aos serviços de saúde para esclarecimento de dúvidas e correta aplicação das orientações previstas no manual.
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6.1.4 Revisar continuamente os acessos atuais dos servidores ao Sistema de Informação
em Saúde e aprimorar a gestão de permissões, garantindo conformidade com a Lei
geral de Proteção de Dados (LGPD).

Acessos dos servidores ao Sistema de Informação
em Saúde revisados e gestão de permissões em
conformidade com a LGPD.

70,00 2025 Percentual 90,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar monitoramento periódico dos acessos concedidos aos servidores no Sistema de Informação em Saúde.

Ação Nº 2 - Revisar perfis de acesso e adequar permissões conforme cargo, função, necessidade de trabalho e princípio do acesso mínimo necessário.

Ação Nº 3 - Manter atualizados os cadastros de usuários, incluindo admissões, desligamentos, remanejamentos e mudanças de função.

Ação Nº 4 - Padronizar processos para solicitação, aprovação, alteração e cancelamento de acessos ao sistema.

Ação Nº 5 - Revisar e aperfeiçoar normas internas de gestão de acessos e proteção de dados pessoais no âmbito da saúde.

6.1.5 Avaliar a implantação de integração / interoperabilidade dos sistemas utilizados nas
unidades de saúde e pelos prestadores de serviços.

Avaliação da implantação de integração /
interoperabilidade dos sistemas utilizados nas
unidades de saúde e pelos prestadores de
serviços.

10,00 2025 Percentual 20,00 30,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar e mapear os sistemas utilizados nas unidades de saúde e pelos prestadores de serviços vinculados à rede municipal.

Ação Nº 2 - Avaliar processos de trabalho, duplicidades de dados, retrabalho e necessidades de troca de informações entre sistemas.

Ação Nº 3 - Estabelecer prioridades de integração conforme impacto assistencial, necessidade gerencial e viabilidade de execução.

Ação Nº 4 - Promover diálogo técnico com empresas fornecedoras, prestadores de serviços e setores internos para definição de soluções interoperáveis.

6.1.6 Analisar e atualizar os protocolos da Lei Geral de Proteção de dados (LGPD) das
áreas vinculadas à Secretaria de Saúde, garantindo que as práticas de coleta,
armazenamento, tratamento e compartilhamento de dados estejam em
conformidade com a legislação vigente.

Protocolos da LGPD das áreas vinculadas à
Secretaria de Saúde atualizados.

40,00 2025 Percentual 50,00 80,00 Percentual

Ação Nº 1 - Analisar os protocolos, fluxos e procedimentos relacionados à proteção de dados pessoais nas áreas vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde.

Ação Nº 2 - Revisar e atualizar as rotinas internas de coleta, armazenamento, tratamento, acesso, guarda e compartilhamento de dados, conforme a legislação vigente.

Ação Nº 3 - Identificar processos que envolvem dados pessoais e sensíveis, avaliando riscos e vulnerabilidades relacionadas à privacidade e segurança das informações.

6.1.7 Descentralizar a emissão dos cartões do SUS, permitindo que as unidades de saúde
realizem o procedimento localmente.

Emissão de cartões do SUS descentralizada nas
unidades de saúde.

0,00 2025 Percentual 30,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Elaborar plano de descentralização da emissão dos cartões do SUS para as unidades de saúde, com definição de etapas, responsáveis e cronograma de execução.

Ação Nº 2 - Conceder e organizar acessos aos servidores responsáveis, conforme perfis e normas de segurança das informações.

Ação Nº 3 - Capacitar profissionais das unidades de saúde quanto aos procedimentos de cadastro, atualização de dados e emissão dos cartões do SUS.

Ação Nº 4 - Monitorar a produção, tempo de atendimento, qualidade cadastral e cobertura da descentralização, promovendo melhorias contínuas.

6.1.8 Manter atualizados os arquivos e documentos compartilhados com a rede de saúde. Arquivos e documentos compartilhados com a
rede de saúde atualizados.

60,00 2025 Percentual 70,00 90,00 Percentual

Ação Nº 1 - Manter organizados os arquivos, formulários, planilhas, manuais e documentos compartilhados com a rede de saúde.

Ação Nº 2 - Realizar revisão periódica dos documentos compartilhados, verificando vigência, necessidade de atualização e adequação normativa.
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Ação Nº 3 - Qualificar os documentos institucionais quanto à padronização de layout, nomenclaturas, versões e fluxos de utilização.

Ação Nº 4 - Informar as unidades de saúde e setores envolvidos sobre atualizações relevantes nos documentos compartilhados.

6.1.9 Implantar o sistema de Business Intelligence (BI) para gerenciamento e análise de
indicadores.

Sistema de Business Intelligence (BI) implantado
para gerenciamento e análise de indicadores na
rede de saúde.

100,00 2025 Percentual 50,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Elaborar plano de implantação do sistema de Business Intelligence (BI), definindo objetivos, etapas, responsáveis e indicadores prioritários.

Ação Nº 2 - Identificar fontes de dados e estruturar integração das informações provenientes dos sistemas utilizados na rede de saúde.

Ação Nº 3 - Implantar painéis interativos, relatórios e dashboards para acompanhamento de indicadores assistenciais, administrativos e financeiros.

Ação Nº 4 - Capacitar gestores e equipes técnicas para utilização do sistema BI, interpretação de dados e uso dos painéis gerenciais.

Ação Nº 5 - Avaliar periodicamente a utilização do sistema, qualidade das informações e necessidade de novos indicadores ou ajustes.

6.1.10 Instituir o envio de mensagens aos pacientes para lembrete de consultas e
procedimentos agendados na rede de atenção à saúde.

Envio de mensagens aos pacientes para lembrete
de consultas e procedimentos instituído na rede
de atenção à saúde.

10,00 2025 Percentual 20,00 50,00 Percentual

Ação Nº 1 - Elaborar plano para envio de mensagens aos pacientes com lembretes de consultas e procedimentos agendados na rede de atenção à saúde.

Ação Nº 2 - Definir canais de envio disponíveis (SMS, aplicativo de mensagens, e-mail ou outros), periodicidade e fluxos de disparo automatizado ou manual.

Ação Nº 3 - Adequar ou integrar sistemas de agendamento para geração automática de lembretes conforme data e horário marcados.

Ação Nº 4 - Implementar, de forma progressiva, o envio de mensagens pelos serviços de saúde em todas as unidades da rede municipal de saúde.

6.1.11 Ampliar a digitalização dos processos administrativos da rede de saúde. Processos administrativos da rede de saúde
digitalizados.

40,00 2025 Percentual 50,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar e priorizar os processos administrativos da rede de saúde passíveis de digitalização, considerando impacto, volume e viabilidade operacional.

Ação Nº 2 - Desenvolver e implantar fluxos digitais para tramitação de documentos, solicitações internas, protocolos e demais rotinas administrativas.

Ação Nº 3 - Promover a digitalização de documentos físicos e organizar arquivos eletrônicos de forma padronizada e segura.

Ação Nº 4 - Disponibilizar sistemas, plataformas e recursos tecnológicos necessários para execução dos processos administrativos em meio digital.

Ação Nº 5 - Capacitar servidores e gestores quanto à utilização das ferramentas digitais e aos novos fluxos administrativos implantados.

DIRETRIZ Nº 7 - Fortalecer a gestão da Infraestrutura e das Finanças em saúde por meio da alocação eficiente de recursos, da transparência, do planejamento
e da manutenção dos serviços, garantindo sustentabilidade e suporte à rede assistencial.

OBJETIVO Nº 7.1 - Garantir a disponibilidade, a eficiência e a sustentabilidade dos recursos e serviços de saúde, fortalecendo a capacidade da rede assistencial de atender às
necessidades da população.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

Medida
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Valor Ano Unidade
de

Medida

7.1.1 Garantir a disponibilidade de equipamentos para prestar os cuidados
de saúde essenciais.

Disponibilidade de equipamentos essenciais nas unidades de
saúde, conforme avaliação periódica.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar levantamento periódico do imobilizado, identificando necessidades de reposição, manutenção preventiva e substituição de itens obsoletos ou danificados.

Ação Nº 2 - Estabelecer planejamento de compras e reposição de equipamentos / mobiliário com base na demanda assistencial, priorizando serviços essenciais e assegurando fluxo contínuo de abastecimento e substituição.

7.1.2 Garantir a disponibilidade e manutenção preventiva e corretiva da
frota de veículos utilizados no transporte de pacientes.

Suficiência e adequado estado de conservação da frota de
veículos, com registros de manutenção preventiva e corretiva
atualizados.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar monitoramento periódico dos critérios de manutenção dos veículos.

7.1.3 Garantir a disponibilidade de estrutura física para prestar os cuidados
de saúde essenciais, por meio de imóveis próprios ou locados.

Disponibilidade de imóveis próprios ou locados em condições
adequadas de uso.

100,00 2025 Proporção 100,00 100,00 Proporção

Ação Nº 1 - Realizar o levantamento e monitoramento periódico das condições estruturais dos imóveis próprios e locados, identificando necessidades de manutenção, adequações e reformas para garantir ambientes seguros
e adequados à assistência em saúde.

Ação Nº 2 - Planejar e gerir as demandas de infraestrutura física, incluindo contratação de serviços de manutenção predial e articulação com setores responsáveis para assegurar a disponibilidade contínua de espaços
adequados para o atendimento aos usuários.

7.1.4 Concluir a construção da unidade de saúde São Cristóvão, garantindo
estrutura física adequada para a prestação de cuidados essenciais à
população.

Disponibilidade da unidade de saúde São Cristóvão em plenas
condições de funcionamento, com estrutura adequada para
atendimento à população.

0 2025 Número Não
programada

1 Número

7.1.5 Concluir a construção do Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil,
garantindo estrutura física adequada para a oferta de serviços de
saúde mental a crianças e adolescentes.

Disponibilidade do Centro de Atenção Psicossocial
Infantojuvenil em plenas condições de funcionamento, com
estrutura adequada para atendimento de crianças e
adolescentes.

0 2025 Número Não
programada

1 Número

7.1.6 Concluir a construção da unidade básica de saúde na macrorregião do
Olarias, garantindo estrutura física adequada para a prestação de
cuidados de saúde essenciais à população local.

Disponibilidade da unidade básica de saúde na macrorregião
do Olarias em plenas condições de funcionamento, com
estrutura adequada para atendimento à população.

1 2025 Número Não
programada

1 Número

7.1.7 Realizar a ampliação ou reforma das unidades de saúde da família,
conforme prioridades definidas, garantindo condições adequadas de
infraestrutura para a prestação de cuidados essenciais à população.

Número de unidades de saúde da família ampliadas ou
reformadas conforme prioridades estabelecidas.

2 2025 Número 2 8 Número

Ação Nº 1 - Identificar as unidades de saúde da família prioritárias para ampliação ou reforma, com base em critérios técnicos como demanda assistencial, avaliação da estrutura física, condições de segurança e capacidade
de atendimento, garantindo decisões fundamentadas e transparentes.

Ação Nº 2 - Acompanhar a execução das obras de reforma e ampliação, por meio de fiscalização técnica e articulação com setores de engenharia e empresas contratadas, garantindo o cumprimento de prazos, padrões de
qualidade e adequação às necessidades dos serviços de saúde.

7.1.8 Realizar reformas e melhorias contínuas na Unidade de Pronto
Atendimento, assegurando infraestrutura adequada, segurança e
condições plenas de funcionamento para o atendimento à população.

Reforma e melhorias de acordo com necessidades de
adequação, funcionamento e segurança das instalações da
Unidade de Pronto Atendimento.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar necessidades de manutenção, reforma e adequações estruturais na Unidade de Pronto Atendimento (UPA), com base em vistorias técnicas periódicas, registros de ocorrências e demandas das equipes
assistenciais, priorizando intervenções que impactem a segurança e a qualidade do atendimento.
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Ação Nº 2 - Acompanhar a execução das reformas e melhorias na UPA, em articulação com os setores responsáveis e empresas contratadas, garantindo o cumprimento dos padrões técnicos, a continuidade dos serviços e a
redução de impactos no atendimento à população durante as intervenções.

7.1.9 Assegurar a disponibilidade contínua de insumos e materiais
necessários para a prestação de cuidados de saúde essenciais em
todas as unidades de atendimento.

Conformidade do estoque de insumos e materiais essenciais
com normas de armazenamento, validade e atendimento às
demandas da população.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Aprimorar o planejamento e a logística de aquisição e distribuição de insumos, com programação de compras baseada na demanda assistencial e articulação com a rede de almoxarifado e fornecedores,
garantindo abastecimento regular e contínuo das unidades de saúde.

7.1.10 Garantir a contratualização de prestadores de serviços essenciais. Avaliação da efetividade da contratualização de prestadores
de serviços essenciais, considerando cobertura, qualidade e
conformidade com as exigências legais.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar e mapear a necessidade de contratação de prestadores de serviços essenciais, com base na demanda da rede de atenção à saúde, garantindo a cobertura adequada dos serviços e a continuidade da
assistência à população.

Ação Nº 2 - Acompanhar e apoiar os processos de contratualização e renovação de contratos, assegurando a conformidade legal, a definição clara de metas e serviços pactuados e o monitoramento do cumprimento das
obrigações pelos prestadores.

DIRETRIZ Nº 8 - Fortalecer a regulação do acesso e os processos de auditoria em saúde, por meio da qualificação dos sistemas de informação, da automação
dos fluxos e do monitoramento contínuo da oferta e utilização dos serviços, garantindo equidade, transparência e eficiência na rede de atenção à saúde.

OBJETIVO Nº 8.1 - Aprimorar os processos de regulação e auditoria na Secretaria Municipal de Saúde, com uso de ferramentas tecnológicas e avaliação contínua, visando
ampliar o acesso oportuno e qualificado a consultas, exames e procedimentos, além de assegurar a conformidade e a qualidade dos serviços prestados.
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Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de Medida

Valor Ano Unidade
de Medida

8.1.1 Manter a utilização do sistema GERCON para consultas
eletivas com especialidades.

Utilização do sistema GERCON para regulação de consultas
eletivas com especialidades.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Monitorar regularmente o uso do sistema GERCON, acompanhando o registro e o encaminhamento de solicitações de consultas eletivas com especialidades, identificando possíveis falhas ou subutilização do
sistema.

Ação Nº 2 - Promover orientação e capacitação sobre o uso adequado do GERCON, garantindo o correto encaminhamento dos pacientes, conforme protocolos do Telessaúde de regulação, para consultas especializadas.

8.1.2 Virtualizar e automatizar o processo de regulação via Sistema
de Informação em Saúde.

Processo de regulação virtualizado e automatizado por meio do
Sistema de Informação em Saúde.

70,00 2025 Percentual 70,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Aprimorar e padronizar os fluxos de regulação no Sistema de Informação em Saúde, ampliando o uso de funcionalidades digitais para solicitação, regulação e agendamento de vagas, reduzindo processos manuais
e presenciais.

Ação Nº 2 - Capacitar as equipes da rede de saúde para o uso adequado das ferramentas virtuais e automatizadas, promovendo a adesão ao sistema e o uso qualificado das informações para tomada de decisão e gestão das
filas.

8.1.3 Avaliar continuamente a ampliação de acesso a consultas,
exames e procedimentos cirúrgicos.

Avaliação contínua da ampliação de acesso a consultas,
exames e procedimentos cirúrgicos.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Monitorar periodicamente os indicadores de oferta e demanda de consultas, exames e procedimentos cirúrgicos, analisando filas de espera, tempo de resposta e cobertura assistencial para identificar gargalos e
oportunidades de ampliação do acesso.

Ação Nº 2 - Promover reuniões de avaliação da regulação e da rede assistencial, envolvendo gestores e áreas técnicas, para ajustar fluxos e ofertas com prestadores, além de redefinir prioridades de atendimento conforme
necessidade da população.

8.1.4 Manter o processo de auditoria dos serviços de saúde. Processo efetivo de auditoria dos serviços de saúde. 100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Executar auditorias dos serviços de saúde por meio de protocolos padronizados, assegurando a conformidade técnica, otimização de recursos e adesão às normas assistenciais e administrativas.

Ação Nº 2 - Monitorar o cumprimento das recomendações de auditoria, assegurando o fornecimento de feedback contínuo às equipes e gestores, além de viabilizar a correção das inconformidades identificadas.

DIRETRIZ Nº 9 - Fortalecer a gestão em saúde por meio da qualificação dos processos de planejamento, monitoramento, transparência e participação social,
promovendo a integração institucional e a melhoria contínua da tomada de decisão.

OBJETIVO Nº 9.1 - Qualificar a gestão e o planejamento em saúde, assegurando a transparência das informações, o fortalecimento dos canais de comunicação com a população,
o monitoramento e avaliação efetiva dos instrumentos de gestão, e a articulação interinstitucional para aprimoramento das ações e serviços de saúde.

Nº Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Indicador (Linha-Base) Meta
Prevista

2026

Meta
Plano(2026-

2029)

Unidade
de

MedidaValor Ano Unidade
de

Medida
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9.1.1 Manter a divulgação contínua dos canais de ouvidoria oficiais (Ouvidoria do SUS
e Prefeitura Municipal).

Divulgação ativa dos canais de ouvidoria oficiais, por
meio de diferentes estratégias de comunicação
(materiais informativos, mídias digitais, unidades de
saúde, entre outros).

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Divulgar regularmente os canais de ouvidoria oficiais (Ouvidoria do SUS e Prefeitura Municipal) por meio de materiais informativos nas unidades de saúde, redes sociais institucionais e demais meios de
comunicação, garantindo o acesso da população às informações.

Ação Nº 2 - Orientar usuários e profissionais de saúde sobre a utilização dos canais de ouvidoria, reforçando sua importância para registro de sugestões, elogios, reclamações e denúncias, contribuindo para a qualificação dos
serviços prestados.

9.1.2 Garantir a resposta das ouvidorias realizadas pelos canais oficiais. Percentual de ouvidorias respondido dentro do prazo de
até 30 dias.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Monitorar sistematicamente as manifestações registradas nos canais oficiais de ouvidoria, acompanhando prazos de resposta, status das demandas e resolutividade dos casos.

Ação Nº 2 - Estabelecer fluxos internos para análise e resposta das manifestações, com definição de responsáveis e prazos, garantindo retorno qualificado e oportuno aos usuários.

9.1.3 Desenvolver e aprimorar relatórios de gestão complementares aos do DigiSUS. Desenvolvimento e aprimoramento de relatórios de
gestão complementares aos do DigiSUS.

70,00 2025 Percentual 80,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Identificar necessidades de informação não contempladas nos relatórios do DigiSUS, definindo indicadores e dados complementares relevantes para o monitoramento e a tomada de decisão na gestão em saúde.

Ação Nº 2 - Padronizar e qualificar a elaboração de relatórios de gestão complementares, com organização periódica das informações, análise crítica dos dados e divulgação para gestores e responsáveis pelos respectivos
dados, subsidiando o planejamento e a avaliação das ações de saúde.

9.1.4 Qualificar a análise do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) e
do Relatório Anual de Gestão (RAG), garantindo a avaliação eficiente das metas
pactuadas na Programação Anual da Saúde (PAS) e dos resultados alcançados.

Monitoramento e avaliação contínua dos instrumentos
de gestão, visando subsidiar o planejamento das ações
em saúde.

70,00 2025 Percentual 80,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar a análise sistemática do RDQA e do RAG, verificando o alcance das metas pactuadas na PAS, com identificação de avanços, fragilidades e necessidades de ajuste nas ações de saúde.

Ação Nº 2 - Promover espaços de discussão com as áreas técnicas e gestores sobre os resultados apresentados no RDQA e RAG, fortalecendo a avaliação crítica dos indicadores e subsidiando a tomada de decisão para o
aprimoramento da gestão em saúde.

9.1.5 Manter atualizados os documentos de gestão e informações da Secretaria
Municipal da Saúde (SMS) no site da Prefeitura Municipal.

Atualização contínua das informações e documentos de
gestão da SMS no site institucional.

40,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Atualizar periodicamente os documentos de gestão e informações da SMS no site da Prefeitura Municipal, garantindo a divulgação de dados vigentes, transparentes e acessíveis à população.

Ação Nº 2 - Realizar revisão sistemática do conteúdo publicado no site institucional, assegurando a padronização das informações, a correção de dados desatualizados e a inclusão de novos documentos de interesse público.

9.1.6 Garantir o diálogo contínuo entre a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e o
Hospital Bruno Born (HBB), com vistas a buscar melhores soluções de saúde.

Articulação contínua e qualificada entre a SMS e o HBB. 100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar reuniões periódicas de articulação entre a SMS e o HBB, com foco na discussão de fluxos assistenciais, demandas da rede e pactuação de estratégias para qualificação do cuidado.

Ação Nº 2 - Manter canais permanentes de comunicação entre SMS e HBB, assegurando a resolução ágil de problemas assistenciais e administrativos e o alinhamento de ações voltadas à melhoria dos serviços de saúde.

9.1.7 Garantir o diálogo contínuo entre a Secretaria Municipal de Saúde e a Univates,
visando à integração das ações e à melhoria dos resultados em saúde.

Articulação contínua e qualificada entre a Secretaria
Municipal de Saúde e a Univates.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Realizar reuniões periódicas de articulação entre a Secretaria Municipal de Saúde e a Univates, com o objetivo de alinhar ações às necessidades da rede de saúde, fortalecendo a integração entre serviço e
academia.
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Ação Nº 2 - Estabelecer fluxos permanentes de comunicação e cooperação técnica com a Univates, promovendo o desenvolvimento de projetos conjuntos e ações voltadas à qualificação dos serviços e dos resultados em
saúde.

9.1.8 Garantir a estrutura, o apoio institucional e as condições operacionais
necessárias para o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Saúde,
promovendo a participação social, a transparência e o acompanhamento das
políticas públicas de saúde.

Condições de funcionamento do Conselho Municipal de
Saúde viabilizadas.

100,00 2025 Percentual 100,00 100,00 Percentual

Ação Nº 1 - Assegurar o suporte administrativo e logístico ao Conselho Municipal de Saúde, incluindo espaço físico, recursos materiais, infraestrutura e apoio técnico para a realização de reuniões e atividades.

Ação Nº 2 - Garantir a divulgação de informações pertinentes do Conselho Municipal de Saúde, a exemplo de data, horário e link ou local das reuniões ordinárias e extraordinárias.
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Demonstrativo da vinculação das metas anualizadas com a Subfunção

Subfunções Descrição das Metas por Subfunção Meta programada
para o exercício

0 - Informações
Complementares

Garantir a distribuição de fraldas conforme protocolo municipal vigente. 100,00

122 - Administração
Geral

Incentivar e qualificar os processos de desenvolvimento de projetos de pesquisa na rede de saúde, assegurando relevância local e critérios éticos. 25,00

Padronizar, no Sistema de Informação em Saúde, os procedimentos disponíveis para cada unidade de saúde e categoria profissional. 70,00

Garantir a disponibilidade de equipamentos para prestar os cuidados de saúde essenciais. 100,00

Manter a divulgação contínua dos canais de ouvidoria oficiais (Ouvidoria do SUS e Prefeitura Municipal). 100,00

Aperfeiçoar as rotinas administrativas do setor de recursos humanos da Secretaria Municipal da Saúde visando fortalecer e padronizar os controles internos. 100,00

Manter referência técnica capacitada no âmbito de saúde do trabalhador 1

Manter o funcionamento e a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento, assegurando acesso 24 horas por dia. 1

Otimizar os processos de organização dos campos de estágio e aulas práticas na rede de saúde, considerando as necessidades acadêmicas e as especificidades dos
serviços.

50,00

Atualizar periodicamente a listagem de códigos do SUS no sistema utilizado na rede de saúde. 100,00

Garantir a disponibilidade e manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos utilizados no transporte de pacientes. 100,00

Garantir a resposta das ouvidorias realizadas pelos canais oficiais. 100,00

Implantar e manter processo de integração para novos servidores, com apresentação institucional da Secretaria Municipal da Saúde e entrega de manuais e orientações. 100,00

Realizar anualmente ações de capacitação sobre notificação e manejo de agravos relacionados ao trabalho para os profissionais da Rede de Atenção à Saúde. 50

Aplicar a borrifação residual intradomiciliar (BRI) nos imóveis indicados, conforme as recomendações técnicas do Ministério da Saúde, visando o controle vetorial do
Aedes Aegypti.

100,00

Assegurar a oferta de aperfeiçoamento aos profissionais da saúde especializada voltado à atenção às populações específicas (LGBTQIA+, população negra, imigrantes,
quilombolas, ciganos e outros grupos em situação de vulnerabilidade) aos profissionais da rede de saúde.

25,00

Incentivar, apoiar e viabilizar ações de educação permanente e continuada, considerando as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal da Saúde (SMS) e pelos
trabalhadores da rede.

100,00

Elaborar, implantar e manter atualizado manual com orientações para o uso correto do Sistema de Informação em Saúde nas unidades de saúde. 1

Garantir a disponibilidade de estrutura física para prestar os cuidados de saúde essenciais, por meio de imóveis próprios ou locados. 100,00

Desenvolver e aprimorar relatórios de gestão complementares aos do DigiSUS. 80,00

Manter a oferta de atendimento psicológico na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Garantir a realização de notificações de agravos relacionados ao trabalho, conforme preconizado pelas normativas vigentes. 250,00
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Ampliar o uso de ovitrampas para monitoramento entomológico de Aedes Aegypti. 150

Manter os Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino - Saúde (COAPES), garantindo a integração entre ensino, serviços de saúde e comunidade no âmbito municipal. 25,00

Revisar continuamente os acessos atuais dos servidores ao Sistema de Informação em Saúde e aprimorar a gestão de permissões, garantindo conformidade com a Lei
geral de Proteção de Dados (LGPD).

90,00

Manter o processo de auditoria dos serviços de saúde. 100,00

Qualificar a análise do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) e do Relatório Anual de Gestão (RAG), garantindo a avaliação eficiente das metas pactuadas
na Programação Anual da Saúde (PAS) e dos resultados alcançados.

80,00

Ampliar número de Agentes Comunitários de Saúde na Atenção Primária. 75

Investigar óbitos relacionados ao trabalho. 100,00

Avaliar a participação de programas em parceria com instituições de ensino superior, visando fortalecer a integração ensino - serviço - comunidade e a qualificação das
práticas em saúde.

100,00

Avaliar a implantação de integração / interoperabilidade dos sistemas utilizados nas unidades de saúde e pelos prestadores de serviços. 20,00

Manter atualizados os documentos de gestão e informações da Secretaria Municipal da Saúde (SMS) no site da Prefeitura Municipal. 100,00

Manter a oferta de atendimento com nutricionistas na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Manter atualizado o plano de contingência, no âmbito da saúde para desastres naturais, com o tema “chuvas intensas”, conforme Guia para Elaboração de Planos de
Contingência do Ministério da Saúde.

1

Manter atualizado o Plano de Contingência para Arboviroses, conforme Guia para Elaboração de Planos de Contingência do Ministério da Saúde. 1

Analisar e atualizar os protocolos da Lei Geral de Proteção de dados (LGPD) das áreas vinculadas à Secretaria de Saúde, garantindo que as práticas de coleta,
armazenamento, tratamento e compartilhamento de dados estejam em conformidade com a legislação vigente.

50,00

Garantir o diálogo contínuo entre a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e o Hospital Bruno Born (HBB), com vistas a buscar melhores soluções de saúde. 100,00

Manter atendimento de profissionais de assistência social na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Assegurar a atuação de fiscal sanitário responsável pelas inspeções em Sistemas de Abastecimento de Água e Soluções Alternativas Coletivas. 1

Descentralizar a emissão dos cartões do SUS, permitindo que as unidades de saúde realizem o procedimento localmente. 30,00

Realizar a ampliação ou reforma das unidades de saúde da família, conforme prioridades definidas, garantindo condições adequadas de infraestrutura para a prestação de
cuidados essenciais à população.

2

Garantir o diálogo contínuo entre a Secretaria Municipal de Saúde e a Univates, visando à integração das ações e à melhoria dos resultados em saúde. 100,00

Manter atendimento de odontologia na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Garantir a estrutura, o apoio institucional e as condições operacionais necessárias para o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, promovendo a
participação social, a transparência e o acompanhamento das políticas públicas de saúde.

100,00

Manter atualizados os arquivos e documentos compartilhados com a rede de saúde. 70,00

Realizar reformas e melhorias contínuas na Unidade de Pronto Atendimento, assegurando infraestrutura adequada, segurança e condições plenas de funcionamento para
o atendimento à população.

100,00
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Ampliar equipes de saúde bucal na Atenção Primária à Saúde. 8

Implantar o sistema de Business Intelligence (BI) para gerenciamento e análise de indicadores. 50,00

Assegurar a disponibilidade contínua de insumos e materiais necessários para a prestação de cuidados de saúde essenciais em todas as unidades de atendimento. 100,00

Garantir a contratualização de prestadores de serviços essenciais. 100,00

Instituir o envio de mensagens aos pacientes para lembrete de consultas e procedimentos agendados na rede de atenção à saúde. 20,00

Ampliar a digitalização dos processos administrativos da rede de saúde. 50,00

301 - Atenção Básica Ampliar o percentual de equipes que realizaram pelo menos uma atividade com o tema alimentação saudável nos últimos 6 meses. 91,00

Padronizar, no Sistema de Informação em Saúde, os procedimentos disponíveis para cada unidade de saúde e categoria profissional. 70,00

Ampliar o acesso para a primeira consulta odontológica programada na Atenção Primária à Saúde. 6,00

Ampliar a cobertura da Atenção Primária à Saúde. 80,50

Ampliar o percentual de pessoas com Diabetes Mellitus com, no mínimo, uma consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) a cada seis meses. 27,00

Assegurar que as pessoas idosas realizem, no mínimo, uma consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) nos últimos 12 meses. 68,00

Assegurar a cobertura de gestantes com a primeira consulta de pré-natal realizada até a 12ª semana de gestação. 89,00

Assegurar que as equipes da APS, em territórios com presença de população indígena, sigam os protocolos de atenção a essa população, conforme normativas vigentes. 100,00

Ampliar a cobertura de recém-nascidos com a primeira consulta realizada por médico(a) ou enfermeiro(a) até o 30º dia de vida. 55,00

Ampliar o número de pessoas com avaliação antropométrica. 34.200

Atualizar periodicamente a listagem de códigos do SUS no sistema utilizado na rede de saúde. 100,00

Manter ações contínuas de prevenção, detecção precoce, notificação, tratamento adequado e monitoramento de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano. 9

Garantir a cobertura de tratamento odontológico concluído na Atenção Primária à Saúde. 49,70

Ampliar o número de equipes de Estratégia de Saúde da Família. 23

Ampliar o percentual de pessoas com Diabetes Mellitus com, no mínimo, duas visitas domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30 dias entre elas, ao longo
dos últimos 12 meses.

45,00

Garantir que as pessoas idosas tenham, no mínimo, dois registros simultâneos de peso e altura para avaliação antropométrica nos últimos 12 meses. 47,00

Ampliar o percentual de gestantes com pelo menos 7 consultas de pré-natal realizadas durante a gestação. 55,00

Assegurar as pessoas privadas de liberdade tenham acesso a uma equipe de atenção à saúde prisional de referência, conforme as normativas vigentes. 100,00

Assegurar que as crianças tenham pelo menos nove consultas realizadas por médico(a) ou enfermeiro(a) nos primeiros dois anos de vida. 50,00

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em crianças de 0 a 5 anos. 13,40

Elaborar, implantar e manter atualizado manual com orientações para o uso correto do Sistema de Informação em Saúde nas unidades de saúde. 1
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Manter a oferta de atendimento psicológico na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Fortalecer ações de prevenção da transmissão vertical do HIV, promovendo cobertura do pré-natal, tratamento materno adequado e monitoramento dos recém-nascidos
expostos.

0,00

Reduzir a taxa de exodontia na Atenção Primária à Saúde. 3,40

Ampliar o escore de vínculo e acompanhamento na Atenção Primária à Saúde. 7,85

Ampliar o percentual de pessoas com, no mínimo, um exame de hemoglobina glicada nos últimos seis meses. 27,00

Garantir que as pessoas idosas recebam, no mínimo, duas visitas domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30 dias, nos últimos 12 meses. 28,50

Ampliar a cobertura de gestantes com, no mínimo, 03 visitas domiciliares por ACS/TACS após a primeira consulta de pré-natal. 35,00

Ampliar a cobertura de acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família. 91,00

Assegurar que as crianças tenham, no mínimo, nove registros de peso e altura até completarem dois anos de vida. 34,00

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em crianças de 6 a 10 anos. 35,90

Revisar continuamente os acessos atuais dos servidores ao Sistema de Informação em Saúde e aprimorar a gestão de permissões, garantindo conformidade com a Lei
geral de Proteção de Dados (LGPD).

90,00

Ampliar número de Agentes Comunitários de Saúde na Atenção Primária. 75

Assegurar a identificação precoce, notificação, tratamento e acompanhamento contínuo de crianças expostas ao HIV, prevenindo a progressão para AIDS em menores de
5 anos de idade.

0

Assegurar a escovação dental supervisionada na faixa etária de 6 a 12 anos. 6,40

Ampliar a taxa de atendimentos por demanda programada. 47,00

Ampliar o percentual de pessoas com Diabetes Mellitus com, no mínimo, uma avaliação dos pés realizada nos últimos 12 meses. 5,00

Garantir que as pessoas idosas recebam avaliação multidimensional anual. 15,00

Manter a cobertura vacinal de gestantes com uma dose de DTPa, a partir da 20ª semana de gestação, em no mínimo 95%. 95,00

Assegurar a oferta de aperfeiçoamento aos profissionais da APS voltadas à atenção às populações específicas (LGBTQIA+, população negra, imigrantes, quilombolas,
ciganos e outros grupos em situação de vulnerabilidade).

25,00

Garantir que as crianças recebam, no mínimo, duas visitas domiciliares por ACS/TACS, sendo a primeira até o 30º dia de vida e a segunda até os seis meses. 10,00

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em adolescentes. 40,00

Manter a oferta de atendimento com nutricionistas na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Fortalecer ações de prevenção, detecção precoce e cuidado integral para reduzir a mortalidade por AIDS na população. 3,00

Ampliar o percentual de procedimentos odontológicos preventivos na Atenção Primária à Saúde. 20,00

Ampliar a disponibilidade de transporte para realização de visita domiciliar pelos profissionais da Atenção Primária à Saúde. 12

Ampliar o percentual de pessoas com hipertensão com, no mínimo, uma consulta com médico(a) ou enfermeiro(a) nos últimos seis meses. 32,00
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Ampliar a cobertura de puérperas com pelo menos 01 consulta realizada por profissional médica(o) ou enfermeira(o) até 42 dias pós-parto. 25,00

Garantir que as crianças menores de dois anos tenham esquema vacinal completo, com todas as doses recomendadas para difteria, tétano, coqueluche, hepatite B,
Haemophilus influenzae tipo b, poliomielite, sarampo, caxumba e rubéola.

95,00

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em adultos. 71,00

Manter atendimento de profissionais de assistência social na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Garantir a testagem para HIV dos casos novos de tuberculose notificados no SINAN. 100,00

Ampliar a proporção de tratamentos restauradores atraumáticos na Atenção Primária à Saúde. 0,40

Manter a adesão ao programa da Rede Bem Cuidar RS. 2

Ampliar o registro de medição da pressão arterial em pessoas com hipertensão, garantindo, no mínimo, um registro nos últimos seis meses. 32,00

Ampliar a cobertura de gestantes com realização de testes rápidos ou exames para sífilis, HIV e hepatites B e C no primeiro trimestre da gestação. 80,00

Garantir que as crianças recebam a primeira dose da vacina tríplice viral aos 12 meses. 100,00

Reduzir a taxa de excesso de peso em idosos. 58,20

Descentralizar a emissão dos cartões do SUS, permitindo que as unidades de saúde realizem o procedimento localmente. 30,00

Manter atendimento de odontologia na Atenção Primária à Saúde. 100,00

Promover o tratamento completo e acompanhamento contínuo dos casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera. 64,50

Realizar no mínimo 12 avaliações anuais do programa de próteses dentárias. 12

Ampliar o percentual de pessoas com hipertensão com pelo menos 01 (um) registro de peso e altura, nos últimos 12 meses. 32,00

Ampliar o percentual de gestantes com prescrição de tratamento para sífilis, conforme a classificação clínica, nos últimos 6 meses. 89,00

Assegurar que as crianças e adolescentes do sexo feminino entre 9 e 14 anos recebam, no mínimo, uma dose da vacina HPV. 90,00

Assegurar a execução do programa de distribuição de leite em conformidade com as normativas vigentes. 100,00

Manter atualizados os arquivos e documentos compartilhados com a rede de saúde. 70,00

Manter atendimento com cirurgião bucomaxilofacial no Centro de Especialidades Odontológicas. 100,00

Realizar ações de rastreamento dos contatos de casos novos e de recidiva de tuberculose pulmonar, visando à prevenção e à detecção precoce. 70,00

Ampliar o percentual de pessoas com hipertensão com, no mínimo, duas visitas domiciliares por ACS/TACS, com intervalo mínimo de 30 dias, nos últimos 12 meses. 37,00

Assegurar que as gestantes realizem ao menos uma avaliação odontológica durante a gestação, conduzida por cirurgião-dentista. 65,00

Manter em, no máximo, 7% a proporção de gestantes adolescentes (10 a 19 anos) em relação ao total de gestantes. 7,00

Manter a adesão e a execução qualificada do programa Primeira Infância Melhor. 100,00

Ampliar equipes de saúde bucal na Atenção Primária à Saúde. 8
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Reduzir a taxa de mortalidade por câncer de mama, por meio da intensificação de ações preventivas, rastreamento, diagnóstico precoce, acesso oportuno ao tratamento
e acompanhamento contínuo das pacientes.

14,00

Ampliar o percentual de equipes que realizaram pelo menos quatro atendimentos em grupo relativos ao tema da saúde mental nos últimos seis meses. 34,00

Ampliar o percentual de mulheres entre 25 e 64 anos com, no mínimo, um registro de exame de rastreamento para câncer do colo do útero nos últimos 36 meses. 22,40

Ampliar o número de equipes da Atenção Primária à Saúde com adesão ao Programa Saúde na Escola. 18

Instituir o envio de mensagens aos pacientes para lembrete de consultas e procedimentos agendados na rede de atenção à saúde. 20,00

Fortalecer ações para a prevenção de mortes maternas por meio de acesso ao pré-natal, parto seguro, detecção precoce de complicações e assistência integral à
gestante e puérpera.

0,00

Ampliar o percentual de realização do tratamento diretamente observado para tuberculose nos últimos seis meses. 41,00

Ampliar o percentual de adolescentes do sexo feminino e mulheres entre 14 e 69 anos com, no mínimo, um atendimento sobre atenção à saúde sexual e reprodutiva nos
últimos 12 meses.

3,60

Ampliar o percentual de mulheres entre 50 e 69 anos com, no mínimo, uma mamografia de rastreamento para câncer de mama nos últimos 24 meses. 25,50

Garantir o monitoramento e a qualificação da atenção à saúde materno-infantil, visando prevenir casos de mortalidade infantil em menores de um ano. 7,00

Ampliar o número de oficinas terapêuticas. 3

Ampliar o número de equipes da Atenção Primária à Saúde com acesso ao programa de Controle do Tabagismo. 3

Garantir a vacinação domiciliar de crianças com autismo, tanto na rotina quanto em campanhas de vacinação, em 100% dos casos solicitados. 100,00

Promover a vinculação das escolas municipais de Ensino Fundamental ao Programa Imuniza Escola/RS. 100,00

Alcançar cobertura vacinal ≥ a 95% em, no mínimo, 70% das vacinas do calendário de crianças menores de dois anos. 70,00

Garantir o cadastramento das salas de vacina públicas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 100,00

Alcançar a cobertura preconizada para a vacina Meningocócica ACWY em adolescentes. 80,00

Garantir ações educativas com vistas a ampliação da cobertura vacinal da vacina contra influenza. 100,00

302 - Assistência
Hospitalar e Ambulatorial

Manter em funcionamento o Ambulatório de Identidade, garantindo ações de promoção e cuidados em saúde da população LGBTQIA+. 1

Manter a utilização do sistema GERCON para consultas eletivas com especialidades. 100,00

Implantar e manter em funcionamento serviço especializado no cuidado de pessoas com diabetes e/ou feridas complexas. 1

Virtualizar e automatizar o processo de regulação via Sistema de Informação em Saúde. 70,00

Avaliar continuamente a ampliação de acesso a consultas, exames e procedimentos cirúrgicos. 100,00

303 - Suporte Profilático
e Terapêutico

Manter o funcionamento e qualificação do serviço de atendimento às crianças neurodivergentes, assegurando acesso contínuo e acompanhamento multiprofissional. 1

Garantir equipe capacitada para operar pulverizadores e equipamentos disponíveis, assegurando intervenções em tempo oportuno. 1

Padronizar visita trimestral de um farmacêutico nos Centros de Atenção Psicossocial, com vistas a qualificação da assistência farmacêutica. 12
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Manter o funcionamento e a qualificação do serviço de atendimento às pessoas com HIV/AIDS, Hepatites Virais, Hanseníase e Tuberculose, assegurando acesso contínuo
e acompanhamento multiprofissional.

1

Garantir o desenvolvimento de ações de matriciamento realizadas pelos profissionais dos Centros de Atenção Psicossocial junto às equipes da Atenção Primária,
conforme preconizado.

36

Qualificar a atenção psicossocial visando à redução das internações por transtornos mentais e comportamentais. 455

Manter ativa a Comissão de Farmácia. 1

Realizar a busca ativa de pessoas vivendo com HIV/AIDS cadastradas no serviço especializado em situação de abandono do tratamento antirretroviral. 10,00

Assegurar atenção em saúde mental, por equipe qualificada, à população e aos trabalhadores afetados por eventos climáticos, desastres ou outras situações de
calamidade pública.

1

Assegurar o acesso à Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) ao HIV, articulando a disponibilização do medicamento com ações de divulgação e educação em saúde às populações
em situação de risco.

100,00

Retomar e manter ativo o Comitê de Promoção à Vida, assegurando reuniões periódicas. 2

Assegurar a execução do Plano de Amostragem de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA). 100,00

Revisar anualmente a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME), priorizando a avaliação criteriosa dos medicamentos psicotrópicos. 1

Assegurar o acesso oportuno à Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV nos casos de exposição ocupacional e sexual. 100,00

Restabelecer e manter ativo o Grupo de Trabalho Intersetorial (Educação, Assistência Social, Conselho Tutelar, entre outros), garantindo uma reunião a cada dois meses. 3

Garantir a oferta periódica de educação permanente e continuada para profissionais que atuam nos Centros de Atenção Psicossocial, com foco na saúde mental,
prevenção de violências, uso de drogas, suicídio e combate a estigmas.

25,00

304 - Vigilância Sanitária Manter equipe de fiscais sanitários capacitada para atuação na Vigilância Sanitária municipal. 1

Manter o decreto municipal que determina as instâncias julgadoras de processos administrativos sanitários atualizado. 1

Registrar as ações de vigilância sanitária no Sistema de Informação adotado pelo Estado (SIVISA). 100,00

Promover anualmente ações de educação sanitária junto à população e / ou aos setores regulados. 60

Garantir as inspeções sanitárias nos estabelecimentos sujeitos ao controle da Vigilância Sanitária (comércio, serviços de saúde, alimentos, estética, entre outros),
conforme classificação de risco sanitário.

100,00

Instituir e manter a utilização dos Roteiros Objetivos de Inspeção (ROIs). 25,00

305 - Vigilância
Epidemiológica

Garantir o desenvolvimento de capacitações para os profissionais da Rede de Atenção à Saúde, visando à qualificação das ações preventivas, detecção precoce,
notificação, análise e resposta oportuna às doenças e agravos de interesse em saúde pública.

100,00

Manter ações contínuas de prevenção, detecção precoce, notificação, tratamento adequado e monitoramento de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano. 9

Fortalecer ações de prevenção da transmissão vertical do HIV, promovendo cobertura do pré-natal, tratamento materno adequado e monitoramento dos recém-nascidos
expostos.

0,00

Assegurar a identificação precoce, notificação, tratamento e acompanhamento contínuo de crianças expostas ao HIV, prevenindo a progressão para AIDS em menores de
5 anos de idade.

0
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Fortalecer ações de prevenção, detecção precoce e cuidado integral para reduzir a mortalidade por AIDS na população. 3,00

Garantir a testagem para HIV dos casos novos de tuberculose notificados no SINAN. 100,00

Promover o tratamento completo e acompanhamento contínuo dos casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera. 64,50

Realizar ações de rastreamento dos contatos de casos novos e de recidiva de tuberculose pulmonar, visando à prevenção e à detecção precoce. 70,00

Reduzir a taxa de mortalidade por câncer de mama, por meio da intensificação de ações preventivas, rastreamento, diagnóstico precoce, acesso oportuno ao tratamento
e acompanhamento contínuo das pacientes.

14,00

Fortalecer ações para a prevenção de mortes maternas por meio de acesso ao pré-natal, parto seguro, detecção precoce de complicações e assistência integral à
gestante e puérpera.

0,00

Garantir o monitoramento e a qualificação da atenção à saúde materno-infantil, visando prevenir casos de mortalidade infantil em menores de um ano. 7,00

Garantir a vacinação domiciliar de crianças com autismo, tanto na rotina quanto em campanhas de vacinação, em 100% dos casos solicitados. 100,00

Promover a vinculação das escolas municipais de Ensino Fundamental ao Programa Imuniza Escola/RS. 100,00

Alcançar cobertura vacinal ≥ a 95% em, no mínimo, 70% das vacinas do calendário de crianças menores de dois anos. 70,00

Garantir o cadastramento das salas de vacina públicas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 100,00

Alcançar a cobertura preconizada para a vacina Meningocócica ACWY em adolescentes. 80,00

Garantir ações educativas com vistas a ampliação da cobertura vacinal da vacina contra influenza. 100,00

Garantir a coleta adequada de amostras para RT-PCR em casos de SRAG hospitalizados e óbitos, visando maior precisão na identificação etiológica e na vigilância em
saúde.

100,00

Assegurar o registro dos casos suspeitos de dengue no Sinan Online em até 72 horas após a notificação pelo serviço de saúde. 100,00

Garantir o encerramento oportuno dos casos de dengue no Sinan Online, em até 60 dias após a data de notificação. 100,00

Garantir o envio de amostras biológicas e ambientais ao LACEN conforme critérios de registro no GAL e identificação dos frascos. 100,00

306 - Alimentação e
Nutrição

Ampliar o percentual de equipes que realizaram pelo menos uma atividade com o tema alimentação saudável nos últimos 6 meses. 91,00

Ampliar o número de pessoas com avaliação antropométrica. 34.200

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em crianças de 0 a 5 anos. 13,40

Ampliar a cobertura de acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família. 91,00

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em crianças de 6 a 10 anos. 35,90

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em adolescentes. 40,00

Reduzir e manter a taxa de excesso de peso em adultos. 71,00

Reduzir a taxa de excesso de peso em idosos. 58,20

Assegurar a execução do programa de distribuição de leite em conformidade com as normativas vigentes. 100,00
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Demonstrativo da Programação de Despesas com Saúde por Subfunção, Categoria Econômica e Fonte de Recursos

Subfunções Categoria
Econômica

Recursos
ordinários
- Fonte
Livre (R$)

Receita de
impostos e de
transferência de
impostos (receita
própria - R$)

Transferências de
fundos à Fundo de
Recursos do SUS,
provenientes do
Governo Federal (R$)

Transferências de
fundos ao Fundo de
Recursos do SUS,
provenientes do
Governo Estadual (R$)

Transferências
de convênios
destinados à
Saúde (R$)

Operações
de Crédito
vinculadas
à Saúde
(R$)

Royalties
do petróleo
destinados
à Saúde
(R$)

Outros
recursos
destinados
à Saúde
(R$)

Total(R$)

0 - Informações
Complementares

Corrente N/A 200,00 7.500,00 N/A N/A N/A N/A N/A 7.700,00

Capital N/A 200,00 N/A N/A N/A N/A N/A N/A 200,00

122 -
Administração
Geral

Corrente N/A 7.325.300,00 N/A N/A N/A N/A N/A N/A 7.325.300,00

Capital N/A 47.800,00 N/A N/A N/A N/A N/A 200,00 48.000,00

301 - Atenção
Básica

Corrente N/A 30.067.500,00 12.940.800,00 2.223.900,00 N/A N/A N/A N/A 45.232.200,00

Capital N/A 103.200,00 158.400,00 13.400,00 N/A N/A N/A 18.000,00 293.000,00

302 - Assistência
Hospitalar e
Ambulatorial

Corrente N/A 44.058.400,00 79.976.900,00 16.051.500,00 N/A N/A N/A N/A 140.086.800,00

Capital N/A 68.400,00 56.700,00 35.600,00 N/A N/A N/A 65.300,00 226.000,00

303 - Suporte
Profilático e
Terapêutico

Corrente N/A 6.077.800,00 827.500,00 293.800,00 N/A N/A N/A N/A 7.199.100,00

Capital N/A 11.200,00 N/A 100,00 N/A N/A N/A N/A 11.300,00

304 - Vigilância
Sanitária

Corrente N/A 789.400,00 68.300,00 N/A N/A N/A N/A 726.100,00 1.583.800,00

Capital N/A 12.100,00 N/A N/A N/A N/A N/A 100,00 12.200,00

305 - Vigilância
Epidemiológica

Corrente N/A 2.633.100,00 952.500,00 1.023.700,00 N/A N/A N/A N/A 4.609.300,00

Capital N/A 24.200,00 N/A N/A N/A N/A N/A 100,00 24.300,00

306 -
Alimentação e
Nutrição

Corrente N/A N/A 20.000,00 N/A N/A N/A N/A N/A 20.000,00

Capital N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 0,00
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